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AINDA A REFORMA DE LEI FALIMENTAR 

WALDIRIO BULGARELLI 

AComissão Especial da Câmara e das emendas apresentadas na Comissão
dos Deputados está divulgando o de Trabalho, Administração e Serviço Pit-

seu Parecer relativo ao Projeto de Lei n. blico ns. 1 e 26, de 1994, e 11, 12 e 13 de 
4376, do Poder Executivo, que regula a 1995; pela aprovação parcial das de ns. 2, 
falência, a concordata preventiva e a recu- 22, 23 e 24, de 1994, e 1, 2 e 3 de 1995; e 
peração de empresas, projeto, aliás, que pela rejeição do Projeto de Lei n. 205/95 
mereceu estudos anteriores do Instituto dos (apensado) e das emendas ns. 3, 4, 5, 6, 7, 
Advogados de Sao Paulo, publicados nes- 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
ta RDM n. 83, jul./ag./set. de 1991, e tam- 20, 21 e 25, de 1994, e 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
bém a nossa conferência publicada nesta de 1995, nos termos do Parecer do Relator, 
Revista n. 85, pp. 49 e ss. que apresentou complementação de voto. 

0 relatório agora, como se irá ver, in- Participaram da votação os Deputados 
troduz modificações importantes no proje- José Luiz Clerot - Presidente. Jarbas Lima 
to original, destinando-o a "regular a recu- - 32 Vice-Presidente. Augusto Viveiros. 
peração e a liquidação judicial de empre- De Velasco. Dilso Sperafico. Milton Men-
sas e pessoas físicas que exercem ativida- des. Osvaldo Biolchi - Relator. Valdomiro 
des econômicas e dá outras providencias". Meger. Hugo Rodrigues da Cunha e Miguel 
A leitura do texto fala por si mesma, o que Rossetto. 
nos dispensa de maiores comentários, por 
agora, já que são aguardadas novas altera-
ções no texto. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão Especial destinada a pro-
ferir parecer sobre o Projeto de Lei n. 4.376, 
de 1993, do Poder Executivo, que "regula 
a falência, a concordata preventiva e a re-
cuperação das empresas que exercem ati-
vidade econômica regida pelas leis comer-
ciais, e dá outras providências". Em reu-
nido ordinária, realizada hoje, opinou, una-
nimemente, pela constitucionalidade, juri-
dicidade e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo, do Projeto de Lei n. 4.376/93 

SUBSTITUTIVO ADOTADO 
PELA COMISSÃO 

Regula a recuperação e a li-
quidação das empresas e pessoas fi-
sicas que exercem atividades eco-
nômicas e da outras providências. 

Titulo I - DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES 

Art 1°. Esta lei institui e regula a recu-
peração e a liquidação judicial das pessoas 
jurídicas e físicas que exercem atividade 
econômica em nome próprio e de forma or-
ganizada. 
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Parágrafo único. 0 disposto neste ar-
tigo não se aplica: 

I — aos agricultores que explorem 
propriedade rural unifamiliar; 

II — as sociedades civis de trabalho e 
aos que prestem serviços ou exerçam ativi-
dade profissional autônoma de forma indi-
vidual ou organizada preponderantemente 
com o trabalho próprio e com membros da 
família. 

Art. 29-. As empresas públicas e as so-
ciedades de economia mista que tenham por 
finalidade a exploração de atividade eco-
nômica de cunho mercantil ficam sujeitas 

lei especial para recuperação ou liquida-
ção judicial de seus ativos. 

Art. 39. As instituições financeiras pú-
blicas e privadas, as cooperativas de crédi-
to, as sociedades seguradoras de capitali-
zação, de previdência privada e outras en-
tidades que explorem atividade econômi-
ca, sujeitam-se a recuperação e â liquida-
ção judicial, decretadas nos termos de lei 
complementar. 

Art. 42. É competente para conhecer 
da recuperação e da liquidação judicial o 
Juiz em cuja jurisdição o devedor tenha o 
seu principal estabelecimento ou filial da 
empresa situada fora do Brasil. 

Art. 52. 0 juizo da recuperação e da li-
quidação judicial é indivisível e universal e 
competente para conhecer todas as ações e 
reclamações sobre bens, interesses e negó-
cios do devedor, com exceção das ações em 
que o devedor seja autor ou litisconsorte. 

Art. 62. Para os efeitos desta lei consi-
dera-se: 

I — Devedor — a pessoa física ou 
jurídica sujeita aos processos de recupera-
ção ou liquidação judicial; 

II — Recuperação Judicial — o pro-
cesso judicial de gestão dos interesses do 
devedor, com ou sem a atuação do titular 
da empresa, e o conjunto de institutos e pro-
cedimentos adotados com o objetivo de su-
perar as condições e circunstâncias que o 

caracterizem em situação de crise econô-
mico-financeira; 

III — Liquidação Judicial — o pro-
cesso judicial de arrecadação dos ativos do 
devedor, sua realização e o pagamento do 
passivo na ordem legal; 

IV — Comitê de Recuperação — que 
será denominado nesta lei apenas de Comi-
tê, órgão constituído por decisão e sob su-
pervisão judicial para implementar o progra-
ma de recuperação do devedor, visando 
superação do seu estado de crise econômi-
co-financeira, ou fiscalizar os atos do Ad-
ministrador Judicial na liquidação judicial; 

V —Administrador Judicial— a pes-
soa física ou jurídica nomeada pelo juízo 
competente, para administrar os bens do de-
vedor em liquidação judicial e auxiliar a 
administração do devedor em recuperação. 

Parágrafo único. Todas as vezes que 
esta lei se referir â denominação "devedor" 
compreender-se-á que a disposição também 
se aplica ao sócio ilimitadamente respon-
sável atingido pela recuperação ou liqui-
dação judicial. 

Art. 79. A intervenção do Ministério 
Público é obrigatória, tanto na recuperação 
como na liquidação judicial do devedor, 
mas se não houver manifestação ern tempo 
hábil deste órgão, os autos serão imediata-
mente conclusos ao Juiz. 

Titulo II — DISPOSIÇÕES COMUNS 
RECUPERAÇÃO 

E A LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL 

Capitulo I — Disposições gerais 

Art. 8°. Não são exigíveis na recupe-
ração ou na liquidação judicial: 

I — as obrigações a titulo gratuito e 
as prestações alimentícias; 

II — as despesas que os credores fize-
rem para tomar parte na recuperação ou na 
liquidação judicial, salvo as custas judiciais 
decorrentes de litígio com o devedor; 
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III — as penas pecuniárias ou multas 
previstas em contrato de qualquer espécie 
e aquelas decorrentes da infração das leis 
penais e administrativas, inclusive as mul-
tas fiscais que tenham este efeito ou cará-
ter moratório. 

Art. 92. A decretação da recuperação 
ou da liquidação judicial: 

I — determina o vencimento anteci-
pado dos créditos e a compensação das di-
vidas vencidas e vincendas; 

II — suspende o custo da prescrição e 
de todas as execuções individuais dos cre-
dores sobre direitos e interesses relativos 
ao devedor, inclusive aquelas provenientes 
dos credores particulares do sócio solidário. 

Parágrafo único. Não se compreendem 
nas disposições do inciso II deste artigo: 

I — as ações que demandarem quan-
tia ilíquida, que terão prosseguimento, 
quando seus autores poderão pedir a reser-
va das importâncias que lhe são devidas; 

II— as ações anteriores referentes aos 
créditos trabalhistas, previstos no art. 38 
desta lei, que prosseguirão, ou as novas 
ações trabalhistas que poderão ser propos-
tas durante a fase de liquidação judicial. 

Art. 10. A recuperação, no que cou-
ber, ou a liquidação judicial não será de-
cretada se o requerido provar: 

I — a falsidade do titulo de obriga-
ção; 

II— a prescrição da obrigação conti-
da no titulo que é reclamado; 

III — a nulidade da obrigação ou do 
titulo respectivo; 

IV — o pagamento da divida; 

V — qualquer fato que extinga ou sus-
penda o pagamento do titulo que é recla-
mado. 

Art. 11. Os credores garantidos por di-
reito real ou privilégio, que não receberem 
integralmente o pagamento de seus crédi-
tos, concorrem pelo saldo com os credores 
quirografários, na liquidação judicial. 

Art. 12. Os credores podem compen-
sar as suas dividas com os créditos que ti-
verem contra o devedor, ainda que não es-
tejam vencidos. 

Parágrafo único. Não serão compen-
sados os créditos que tenham sido transfe-
ridos ao credor do devedor, ainda que ven-
cidos antes da decretação da liquidação, se 
ficar provado dolo ou intenção de fraude 
nesta transferência. 

Art. 13. Continuarão com o Comitê ou 
com o Administrador Judicial as ações ou 
execuções em curso de natureza patrimo-
nial, em que forem partes o devedor e o 
sócio ilimitadamente responsável, os quais 
poderão intervir no processo como assis-
tentes. 

Art. 14. 0 devedor que de qualquer 
forma dificultar o andamento dos proces-
sos de recuperação ou liquidação judicial 
poderá ser preso por ordem do Juiz ou a 
requerimento do representante do Ministé-
rio Público, do Comitê, do Administrador 
Judicial ou de qualquer credor. 

Parágrafo único. A prisão não poderá 
exceder a 60 (sessenta) dias, podendo ser 
decretada mais de uma vez no mesmo pro-
cesso, se houver reincidência do devedor. 

Capitulo II —Dos efeitos quanto 
aos atos prejudiciais dos credores 

Art. 15. São ineficazes, em relação aos 
credores, os atos realizados pelo devedor 
dentro do termo legal da recuperação ou 
da liquidação judicial, que consistam: 

I — em liberalidade; 

II — em pagamento de divida não 
vencida, mesmo na hipótese de concessão 
pelo credor de desconto no titulo; 

III — em pagamento de divida vencida 
e exigível, por qualquer forma que não seja 
a prevista pelo contrato; 

IV — em concessão de garantias pes-
soais ou constituição de direito real de ga-
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rantia, tratando-se de divida contraída an-
tes do termo legal; 

V — em renúncia à herança até 2 
(dois) anos antes da decretação da recupe-
ração ou da liquidação judicial; 

VI — em venda ou transferência de 
bens, realizada antes do pagamento de to-
dos os credores, ou feita sem o consenti-
mento expresso destes, desde que nib te-
nha restado bens suficientes para a solução 
do passivo; 

VII— em ação ou omissão que tenha 
nexo causal com seu estado de crise eco-
nômico-financeira. 

Art. 16. Caberá ao Comitê, ao Admi-
nistrador Judicial ou ao Ministério Públi-
co, promover a ação revocatória dos atos 
ineficazes, mediante procedimento comum 
contra a parte ou seus herdeiros, ou tercei-
ro que adquirir o bem de má-fé, sob pena 
de responsabilidade. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da res-
ponsabilidade do Comités ou do Adminis-
trador Judicial, qualquer credor poderá in-
tentar a ação revocatória. 

Art. 17. A ação poderá ser proposta 
contra todos os que figuraram no ato ou que 
por efeito dele foram beneficiados. 

Art. 18. A ação revocatória correrá pe-
rante o Juizo da recuperação ou da liquida-
ção judicial e terá procedimento sumário. 

§ 12. A apelação contra a decisão pro-
ferida na ação revocatória será recebida 
somente no efeito devolutivo. 

§ 29. 0 Juiz pode, a requerimento do 
Comitê, do Administrador Judicial ou do 
Ministério Público, ordenar, como medida 
cautelar, na forma da lei processual civil, o 
seqüestro dos bens do devedor em poder 
de terceiros. 

Art. 19. A ineficácia do ato pode ser 
oposta como defesa em ação ou execução. 

Art. 20.0 condenado A restituição en-
tregará A massa o bem e os acessórios, ou o 
equivalente, acrescidos de perdas e danos. 

Art. 21. A ação revocatória prescreve 
em 3 (três) anos contados a partir da data 
do trânsito em julgado da sentença que de-
cretou a recuperação ou a liquidação judi-
cial. 

Capitulo HI — Dos membros do comitê 
e do administrador judicial 

Art. 22. Os membros do Comitê ou o 
Administrador Judicial assumirão as fun-
ções respectivas mediante compromisso fir-
mado nos autos e exercerão a fiscalização 
da administração ou a própria administra-
cão dos bens do devedor sempre sob a ime-
diata direção e a superintendência do Juiz. 

Parágrafo único. A composição do Co-
mite obedecerá o disposto no art. 62 desta 
lei. 

Art. 23. Não poderão integrar o Co-
mite ou exercer as funções de Administra-
dor Judicial: 

I — os que, tendo exercido o cargo de 
Administrador Judicial ou de membro do 
Comitê, em liquidação ou recuperação ju-
dicial anterior, foram destituídos, deixaram 
de prestar contas dentro dos prazos legais 
ou tiveram a prestação de contas julgada 
incorreta; 

II — os que forem cessionários de cré-
ditos, cuja cessão tenha sido feita nos últi-
mos 90 (noventa) dias anteriores ao pedi-
do de recuperação ou liquidação Judicial. 

§ 12. Também ficam impedidos de in-
tegrar o Comitê, aqueles que tiverem com 
o Administrador Judicial: 

I — parentesco ou afinidade até o ter-
ceiro grau com o devedor; 

II — relação de amizade, inimizade 
ou dependência financeira. 

§ 22. Qualquer interessado poderá re-
clamar da nomeação de membros do Co-
mite ou do Administrador judicial. 

§ 3a0 Juiz decidirá, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, sobre a reclamação 
referida no parágrafo anterior. 
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§ 42. Da decisão cabe agravo de ins-
trumento. 

Art. 24.0 devedor, o Ministério Publi-
co ou qualquer interessado poderá requerer 
a destituição do Comitê ou do Administra-
dor Judicial pela omissão, negligência ou 
pratica de ato lesivo A administração. 

§ 
l

.O Comitê, no caso de conversão 
de recuperação em liquidação judicial, po-
derá reclamar contra o Administrador Ju-
dicial, que sera intimado para apresentar es-
clarecimentos. 

§ 2°. Na destituição, o Juiz fixará as pe-
nalidades aplicáveis ao requerido e nomea-
rá outro Comitê ou Administrador Judicial. 

§ 3°. 0 Juiz pode, de oficio, por moti-
vo justificado, destituir o Comitê ou o Ad-
ministrador Judicial. 

Art. 25. Compete ao devedor, ao novo 
Comitê, ao Administrador Judicial ou ao 
Ministério Público propor a ação de res-
ponsabilidade civil contra o destituído. 

Art. 26. A remuneração dos membros 
do Comitê e/ou do Administrador Judicial 
e a sua forma de pagamento serão fixadas 
pelo Juiz com base no ativo do devedor e 
na qualificação do trabalho realizado. 

Parágrafo único. Não terão direito A 
remuneração os membros do Comitê ou o 
Administrador Judicial que renunciarem, 
não cumprirem as obrigações fixadas nesta 
lei, tiverem as suas prestações de contas de-
saprovadas ou forem destituídos das res-
pectivas funções. 

Art. 27. Ocorrendo o encerramento da 
recuperação pela sua conversão em liqui-
dação judicial, o Comitê não sera dissolvi-
do e passará a acompanhar a atuação do 
Administrador Judicial. 

Capitulo IV — Da investigação judicial 
para verificação de crimes cometidos 

Art. 28. Deverá ser instaurado o pro-
cesso de investigação judicial em qualquer 
fase do processo de recuperação ou liqui-

dação judicial quando os relatórios, perícias 
ou qualquer meio de prova apresentem in-
dícios da prática de crimes tipificados nes-
ta lei. 

Art. 29. A investigação judicial pode-
rá ser requerida pelo Comitê, Administra-
dor Judicial ou por qualquer credor median-
te petição fundamentada, que deverá con-
ter em sua exposição: 

I — a identificação da responsabili-
dade do devedor, administrador da socie-
dade e terceiros, por atos ilícitos. 

II — outros elementos de prova que 
possam servir de base para a propositura 
da ação penal. 

Parágrafo único. A investigação tra-
mitará em autos apartados. 

Art. 30. 0 Juiz determinará as diligên-
cias que julgar necessárias e instituirá o pro-
cesso mediante a oitiva dos indiciados a ter-
ceiros, a fim de fundamentar o seu conven-
cimento ou simplesmente remeter os autos 
para o juizo criminal, para que este proce-
da nos termos legais. 

Art. 31. 0 Ministério Público pronun-
ciar-se-á no prazo de 15 (quinze) dias, con-
tados a partir da conclusão da instrução, 
oferecendo denúncia ou solicitando o ar-
quivamento da investigação, caso em que 
se aplica o disposto no art. 28 do Código 
de Processo Penal. 

Art. 32. Se o Ministério Público não 
se manifestar no prazo referido no artigo 
anterior, o Comitê, o Administrador Judi-
cial ou qualquer credor habilitado poderá 
oferecer queixa. 

Art. 33. A rejeição da denúncia ou da 
queixa, considerando-se o disposto no art. 
43, inciso III e seu parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, não impede o 
exercício da ação penal, quer esta se refira 
aos mesmos fatos nela arguidos, quer a fa-
tos distintos. 

Parágrafo único. 0 recebimento da de-
núncia ou da queixa não obsta a recupera-
ção ou a liquidação judicial. 
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Capitulo V — Do pedido de restituição 

Art. 34. Na recuperação e na liquida-
ção judicial pode ser pedida a restituição 
de coisa em poder do devedor, devida em 
virtude do direito real ou de contrato. 

§ 1°. A restituição pode ser pedida ain-
da que o bem já tenha sido alienado pelo 
devedor. 

§ 22. Na hipótese prevista no parágra-
fo anterior, quem sofreu turbação ou 
esbulho na sua posse ou direito, por efeito 
da arrecadação, poderá, se não preferir fa-
zer uso do direito de restituição, defender 
os seus bens por meio de embargos de ter-
ceiros, que serão processados na forma es-
tabelecida na lei processual civil. 

Art. 35. Também pode ser reclamada 
restituição de bens vendidos a crédito e en-
tregues ao devedor nos 15 (quinze) dias an-
teriores ao requerimento de recuperação ou 
de liquidação judicial, somente na hipótese 
de não terem sido alienados pelo devedor. 

Art. 36. Podem, ainda, ser objeto do 
pedido de restituição todos os valores 
pecuniários entregues ao devedor a titulo 
de adiantamento de contrato de emprésti-
mo nos 15 (quinze) dias anteriores ao re-
querimento de recuperação ou de liquida-
ção judicial. 

Art. 37. 0 pedido de restituição deve 
ser fundamentado e descrever a coisa re-
clamada. 

§ 12. 0 Juiz mandará autuar em sepa-
rado o requerimento e os documentos que 
o instruir e determinará o prazo de 03 (três) 
dias para que o devedor e o Comitê ou o 
Administrador judicial apresentem suas de-
fesas. 

§ 22. Havendo contestação e deferidas 
ou não as provas requeridas, o Juiz desig-
nará audiência de instrução e julgamento, 
que se realizará com observância do dis-
posto no Código de Processo Civil. 

§ 32. Da sentença podem apelar o re-
clamante, o devedor, o Comitê ou o Admi-

nistrador Judicial, e, ainda, qualquer cre-
dor, bem como o Ministério Público. 

§ 4°. 0 pedido de restituição suspen-
de a disponibilidade do bem. 

Capitulo VI — Da classificação 
dos créditos 

Art. 38. Os créditos derivados das re-
lações de trabalho, as contribuições para o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
as indenizações trabalhistas gozam de pre-
ferência sobre os demais créditos. 

Art. 39. Os encargos e dividas do de-
vedor em recuperação ou liquidação judi-
cial preferem a quaisquer outros, ressalva-
do o disposto no artigo anterior. 

Parágrafo único. Consideram-se en-
cargos e dividas do devedor: 

I — as custas judiciais do processo e 
das ações em que o devedor for vencido; 

II— a remuneração devida aos mem-
bros do Comitê e ao Administrador judicial; 

III — os impostos e contribuições pú-
blicas incidentes durante a recuperação ou 
liquidação judicial; 

IV — as obrigações resultantes de atos 
jurídicos válidos praticados no âmbito da 
recuperação ou da liquidação judicial; 

V — os honorários do advogado con-
tratado pelo devedor. 

Art. 40. Os créditos tributários prefe-
rem a todos os outros, independente de sua 
natureza e tempo da constituição, com ex-
ceção dos créditos referidos nos arts. 38 e 
39 desta lei. 

Art. 41. A classificação dos créditos 
na recuperação e na liquidação judicial, res-
salvadas as preferências estabelecidas nos 
artigos anteriores, obedece à seguinte or-
dem: 

I — créditos com direitos reais de ga-
rantia; 

II — créditos com privilégio especial; 

III — créditos com privilégio geral; 
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IV — créditos quirografários. 

§ 12. Têm privilégio especial: 

I — os créditos a que o atribuirem as 
leis civis e comerciais, salvo disposição 
contrária desta lei; 

II — os créditos por aluguel de prédios 
locados ao devedor; 

III — os créditos cujos titulares a lei 
confere o direito de retenção sobre a coisa 
dada em garantia. 

§ 22. Sao quirografários os créditos que 
não estão previstos nos incisos I, II e III do 
caput deste artigo e os saldos de créditos 
não cobertos pelos produtos vinculados ao 
seu pagamento. 

Capitulo VII — Da verificação dos 
créditos 

Art. 42. Recebida a relação dos cre-
dores, em 10 (dez) dias o escrivão publica-
rd, por edital, aviso aos credores para apre-
sentarem a declaração e justificação dos 
seus créditos. 

§ 12. As comunicações aos credores 
poderão ser feitas por carta, informando-
se o prazo dentro do qual deverão apresen-
tar as suas declarações. 

§ 22. Se as despesas com a expedição 
das comunicações ou da publicação de 
edital em jornal de ampla circulação one-
rarem demasiadamente o devedor, o escri-
vão mandará publicá-las em órgão oficial. 

Art. 43. 0 pedido de habilitação, apre-
sentado em 2 (duas) vias, conterá: 

I — o nome e o prenome do credor, 
firma ou denominação; 

II — domicilio e residência do credor 
ou da sede da empresa, e o endereço em 
que receberá comunicação de qualquer ato 
do processo; 

III — a importância exata do crédito, 
sua origem e a classificação; 

IV — a garantia real prestada pelo de-
vedor, se houver, e o respectivo instrumen-
to; 

V — a especificação do objeto da ga-
rantia que estiver na posse do credor. 

§ 12. 0 credor de título à ordem apre-
sentará o original e a cópia que o escrivão 
conferirá, devolvendo o original com a ano-
tação de que foi apresentado com o pedido 
de habilitação. 

§ 22. 0 credor é obrigado a conservar 
o original e apresentá-lo se for exigido. 

§ 32. As segundas vias das habilitações 
serão entregues ao Comitê ou ao Adminis-
trador Judicial. 

Art. 44. 0 escrivão fará a relação das 
habilitações e a entregará ao Juiz, ao Comi-
te ou ao Administrador Judicial, e ao deve-
dor ou seu representante, em 10 (dez) dias. 

§ 12. 0 devedor sell intimado para 
prestar informações, ern 05 (cinco) dias, 
sobre os créditos habilitados e, em segui-
da, o Comitê ou o Administrador Judicial 
apresentará o parecer no mesmo prazo. 

§ 22. Se intimado, o devedor não po-
derá invocar a sua ausência como motivo 
de nulidade da verificação. 

§ 32. Quando a informação ou o pare-
cer forem contrários A legitimidade, impor-
tância ou classificação, serão havidos como 
impugnação, para os efeitos do art. 45 des-
talei. 

Art. 45. Findo o prazo do artigo ante-
rior, as declarações de crédito poderão ser 
impugnadas, através de petição fundamen-
tada, que desde logo indicará as provas que 
serão produzidas e que será instruída com 
os documentos a ela relativos. 

§ 12. Têm qualidade para impugnar to-
dos os credores que declararam seus crédi-
tos e os sócios ou acionistas da empresa de-
vedora. 

§ 22. Cada impugnação será autuada 
em separado com as 02 (duas) vias da de-
claração e os documentos a ela relativos 
para esse fim desentranhados dos autos das 
declarações de crédito. 

§ 32. Terão uma só autuação as diver-
sas impugnações ao mesmo crédito. 
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§ 42. Para desistir da impugnação, o 
impugnante deverá pagar as custas e des-
pesas devidas, inclusive da intimação aos 
interessados, para que, se assim o deseja-
rem, prossigam na impugnação. 

Art. 46. Decorridos os prazos fixados 
no art. 44 desta lei, os credores poderão 
contestar a impugnação, o Ministério Pú-
blico pronunciar-se-á no prazo de 05 (cin-
co) dias e, após, os autos serão conclusos 
ao Juiz. 

Art. 47. 0 Juiz, no prazo de 10 (dez) 
dias, julgará os créditos. 

Parágrafo único. Se não houver impug-
nações, o Juiz julgará de imediato os pedi-
dos de habilitação, homologando o passivo. 

Art. 48. Resolvidas as impugnações, 
o Comitê ou o Administrador Judicial or-
ganizará o quadro geral dos credores ad-
mitidos, mencionando as importâncias dos 
créditos e a sua classificação, na ordem es-
tabelecida nesta lei. 

§ 1°. Os credores particulares de cada 
um dos sócios solidários serão incluídos no 
quadro, em seguida aos credores sociais, 
na mesma ordem. 

§ 2°. 0 quadro, assinado pelo Juiz e 
pelo Comitê ou pelo Administrador Judi-
cial, será juntado aos autos da recuperação 
ou da liquidação judicial e publicado no ór-
gão oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da data da sentença que haja ulti-
mado a verificação dos créditos. 

Art. 49. Da sentença que versar sobre 
a verificação do crédito cabe apelação. 

Art. 50. Sao revogáveis, em qualquer 
momento, mediante requerimento do Co-
mitê, do Administrador Judicial, do Minis-
tério Público ou de qualquer credor, as de-
cisões relativas A admissão de crédito ou 
de garantia obtidos mediante falsidade, 
dolo, erro essencial ou outro vicio. 

§ 1°. Pendente de julgamento a impug-
nação, o Juiz pode determinar a reserva de Art. 54. Não pode requerer a recupe-
crédito, ração judicial o devedor que: 

§ T. Nos casos de exclusão ou redu-
ção de crédito, com fundamento disposto 
no caput deste artigo, o Juiz ou Tribunal 
mandará, na mesma sentença, que o escri-
vão extraia cópias das peças dos autos, que 
serão indicadas, encaminhando-as ao repre-
sentante do Ministério Público, para os fins 
penais. 

Art. 51. A habilitação dos credores 
particulares do sócio ilimitadamente res-
ponsável processar-se-á de acordo com as 
disposições deste Capitulo. 

Titulo III — DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL DA EMPRESA 

Capitulo I — Disposições gerais 

Art. 52. A recuperação judicial é um 
instrumento destinado a sanear a situação 
de crise econômico-financeira do devedor, 
salvaguardando a manutenção da fonte pro-
dutora da empresa, do emprego dos seus 
trabalhadores, e os interesses dos credores, 
viabilizando, dessa forma, a realização de 
sua função social. 

§ l°. Na demonstração da viabilidade 
da recuperação serão considerados, além 
dos outros, os seguintes aspectos: 

I — importância social e econômica 
da atividade do devedor no contexto local, 
regional ou nacional; 

II — mão-de-obra e tecnologias em-
pregadas; 

III — volume do passivo. 

§ 2°. Os planos de recuperação inclui-
rão todo o passivo do devedor, independen-
temente da natureza e classificação dos cré-
ditos. 

Art. 53. Podem requerer a recupera-
ção as pessoas jurídicas e físicas compre-
endidas no art. 1° desta lei, que exerçam 
regularmente as suas atividades a mais de 
02 (dois) anos. 
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I — nos 05 (cinco) anos anteriores teve 
a liquidação judicial decretada; 

II — faltou com o cumprimento dos 
planos de recuperação econômico-financei-
ra, qualquer que seja o tempo decorrido; 

III — foi condenado por sentença tran-
sitada em julgado por ter cometido crime 
nos processos de recuperação ou liquida-
cão judicial, ou, ainda, por ter praticado 
furto, roubo, extorsão, apropriação indébi-
ta, estelionato, crime de concorrência des-
leal, ou contra a economia popular. 

Art. 55. Na petição da recuperação ju-
dicial, o devedor oferecerá a todos os seus 
credores o pagamento mínimo de seu pas-
sivo na proporção de: 

I — 60% (sessenta por cento) quando 
o prazo for de 01 (um) ano. 

II — 80% (oitenta por cento) quando 
o prazo for de 02 (dois) anos, em duas pres-
tações iguais e anuais de 40% (quarenta por 
cento) cada uma; 

III — 100% (cem por cento), quando 
o prazo for de 03 (três) anos, sendo as 02 
(duas) primeiras parcelas anuais de 33% 
(trinta e três por cento) e a última de 34% 
(trinta e quatro por cento). 

§ 12. Em casos especiais, o Comitê po-
derá propor ao Juiz competente o pagamen-
to do passivo em 05 (cinco) prestações 
anuais e sucessivas, na proporção de 20% 
(vinte por cento) a cada ano. 

§ V. 0 Juiz poderá conceder a prorro-
gação do pagamento dos créditos tributári-
os, respeitando o prazo máximo conferido 
em lei complementar. 

§ 32. Na recuperação, sobre o valor no-
minal de cada prestação, incidirão juros 
simples de até 6% (seis por cento) ao ano, 
a critério do Juiz, a partir do vencimento 
da obrigação, compreendendo todos os cré-
ditos, inclusive os tributários, e a atualiza-
cão dos débitos pela Unidade Fiscal de Re-
ferência (UFIR) ou pelo índice oficial que 
vier substituir-lhe, quando houver previsão 
contratual de atualização monetária da di-
vida. 

Art. 56. Os créditos de natureza traba-
lhista de que trata o art. 38 desta lei não in-
tegrarão os planos de recuperação, devendo 
ser regularizados de imediato, atendendo As 
disponibilidades financeiras do devedor. 

Parágrafo único. Se os recursos dis-
poníveis não forem suficientes para total 
quitação dos créditos trabalhistas o saldo 
remanescente será elencado em 12 lugar no 
plano de recuperação. 

Art. 57. Constituem meios de recupe-
ração judicial da empresa, dentre outros: 

I — Concessão de prazos e condições 
especiais para pagamento das obrigações 
vencidas, até o limite de 03 (três) anos, pror-
rogáveis por mais (dois), de acordo com o 
art. 55 desta lei; 

II— transformação, incorporação, fu-
são ou cessão de quotas ou ações da socie-
dade; 

III — alteração ou substituição do blo-
co de controle; 

IV — substituição total ou parcial dos 
administradores; 

V — aumento do capital social; 

VI — arrendamento; 

VII — aumento da carga horária dos 
trabalhadores, sem remuneração comple-
mentar, ou redução temporária de seus sa-
lários, desde que haja concordância expres-
sa, mediante aprovação de 2/3 (dois terços) 
dos empregados; 

VIII— dação ern pagamento; 

IX — constituição de sociedade de 
credores; 

X — venda parcial dos bens. 

Art. 58. A recuperação também pode-
rd ser requerida: 

I — pelo devedor; 

II — pelo cônjuge sobrevivente, pe-
los herdeiros do devedor ou pelo inven-
tariante; 

III — pelo sócio, ainda que coman-
ditário, exibindo o contrato social, e pelo 
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acionista com direito a voto da sociedade 
por ações, apresentando as suas ações. 

Art. 59. 0 pedido de recuperação será 
instruido com: 

I — a exposição das causas concretas 
da situação patrimonial do devedor e das 
razões do pedido; 

II — o balanço patrimonial, constan-
do o ativo e o passivo, com a indicação e a 
avaliação aproximada de todos os bens, 
salvo as dividas ativas prescritas; 

III — a relação nominal, em 02 (duas) 
vias, dos credores comerciais e civis, com 
indicação do domicilio e a residência de 
cada um, a natureza e o valor atualizado do 
crédito, discriminando sua origem, o regi-
me dos respectivos vencimentos e a indi-
cação dos registros contábeis de cada tran-
sação pendente; 

IV — a relação dos empregados, com 
o respectivo enquadramento sindical, os sa-
lários, indenizações e outras parcelas sala-
riais devidas e o correspondente mês de 
competência, e a discriminação dos encar-
gos decorrentes das relações de trabalho 
igualmente pendentes de pagamento; 

V — o contrato social, ou, não haven-
do tal contrato, a indicação de todos os s6-
cios, suas qualificações e domicílios, ou o 
estatuto em vigor, quando se tratar de socie-
dade anônima; 

VI — os livros de escrituração ou as 
fichas, ou, ainda, relatórios similares extrai-
dos de arquivos eletrônicos, que permane-
cerão em cartório pelo tempo necessário à 
análise, conferência e certificação da data 
do ultimo lançamento, e que serão devol-
vidos ao devedor se deferida a recupera-
ção; 

VII — o plano de solução do passivo 
e o respectivo resumo, com a estimativa do 
prazo necessário para o seu cumprimento, 
que, preferencialmente, não poderá exce-
der a 03 (três) anos; 

VIII — a declaração dos administra-
dores do devedor ou pelo menos de 02 
(dois) deles, de que a lista nominativa pre-

vista no inciso III deste artigo não omite 
declaração que dela devia constar, nem con-
tém declaração falsa ou diversa da que de-
via ser escrita e de que as demais informa-
ções que instruem o pedido de recupera-
cão são verdadeiras. 

Parágrafo único. No mesmo ato o de-
vedor depositará a quantia necessária para 
as custas e despesas gerais do processo tais 
como citações, notificações, editais e cus-
tos relacionados com a atividade do perito. 

Art. 60. Cumpridas as formalidades do 
artigo anterior, o escrivão fail, imediata-
mente, os autos conclusos ao Juiz, que 
prolatard despacho ordenando o processa-
mento do pedido de recuperação e: 

I — marcará o prazo de 20 (vinte) dias 
para os credores habilitarem seus créditos, 
nos termos do art. 43 desta lei; 

II — nomeará o Comitê, acatando a 
indicação dos membros feita na forma do 
art. 62 desta lei; 

III — ordenará a suspensão de todas 
as ações e execuções contra o devedor, exe-
cutadas as ações previstas no art. 9, pará-
grafo único, desta lei; 

IV — fixará o prazo de 60 (sessenta) 
dias, no mínimo, ou 120 (cento e vinte) dias, 
no máximo, para que o Comitê, com o au-
xilio de técnicos, se necessário, elabore: 

a) um laudo técnico analisando deta-
lhadamente os aspectos de natureza contá-
bil e administrativa dos negócios do deve-
dor; 

b) um plano de recuperação econômi-
co-financeira do devedor, que substituirá 
Aquele outro, disposto no art. 66, IV, desta 
lei, na hipótese daquele ser recusado por 
mostrar-se inexequível. 

§ 10. Se o pedido não estiver formula-
do nos termos da lei, o Juiz concederá o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para 
ser emendado, sob pena de indeferimento 
do pedido. 

§ 22. 0 Juiz ordenará a expedição de 
edital para publicação no órgão oficial, para 
fins do art. 67, § 2°, desta lei, que conterá: 
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a) o resumo do pedido do devedor; 

b) a integra do despacho deferindo o 
processamento da recuperação; 

c) a relação de todos os credores in-
cluídos na lista referida no art. 59, III. 

Art. 61. Cumpridas as formalidades 
previstas no inciso IV do artigo anterior, o 
escrivão fará, imediatamente, os autos 
conclusos ao Juiz, que com base no laudo 
técnico e no plano de recuperação apresen-
tados pelo Comitê, prolatard sentença de-
cretando a recuperação judicial do deve-
dor. 

Parágrafo único. Verificada a total im-
possibilidade de se prosseguir na recupe-
ração econômico-financeira do devedor, o 
Juiz decretará então sua liquidação judicial. 

Art. 62. Os credores e os empregados 
serão notificados pelo presidente do Comitê 
para, em data, hora e local, comparecerem, 
separadamente, As assembléias que elege-
rão os representantes de cada um que serão 
indicados para compor o Comitê de Recu-
peração da empresa, ou indicarão outra for-
ma de representação pretendida, registran-
do-se ern atas as deliberações. 

§ 1 . 0 Comitê sell composto pelo Ad-
ministrador Judicial, que o presidirá, e pe-
los representantes dos empregados dos cre-
dores e do devedor. 

§ 22. Não havendo consenso na Assem-
bléia para indicação dos representantes dos 
credores e dos empregados, o Juiz no pra-
zo de 10 (dez) dias contados da decisão a 
que se refere o artigo 60 desta lei, com base 
na relação dos empregados e credores, no-
meará seus representantes para o Comitê. 

§ 32. Havendo recusa de quaisquer dos 
nomeados, que deverá ser fundamentada, 
o Juiz determinará, de imediato, a sua subs-
tituição. 

Art. 63. A liquidação judicial poderá 
ser decretada, por sentença, em qualquer 
momento do processo de recuperação, 
quando: 

I — o devedor a requerer; 

II — o Comitê, ou quem o substituir, 
ou qualquer credor, apontar a inviabilida-
de econômico-financeira do devedor; 

III — não for executado com êxito o 
plano de recuperação econômica e finan-
ceira e de solução do passivo; 

IV — ficar evidenciada a existência 
de qualquer dos impedimentos enumerados 
no art. 54 desta lei; 

V — ficar provada: 

a) a existência de fraude ou dolo; 

b) a inexatidão de quaisquer dos do-
cumentos e informações enumerados no art. 
59 desta lei. 

§ 1°. Na hipótese de decretação da li-
quidação judicial no curso do processo de 
recuperação, observar-se-á o disposto no 
art. 78 desta lei. 

§ 22. Da decisão do Juiz cabe Recurso 
do Agravo de Instrumento. 

Art. 64. 0 pedido de recuperação ju-
dicial não resolve os contratos bilaterais, 
que continuam sujeitos às normas de direi-
to comum. 

Art. 65. Durante o processo de recu-
peração judicial, o devedor conservará a ad-
ministração de seus bens e continuará com 
seu negócio, sob fiscalização do Comitê, 
salvo quando o perito apontá-lo como res-
ponsável por ilícito civil ou penal e existir 
prova fundamentada. 

Parágrafo único. Não poderá o deve-
dor, entretanto, alienar imóveis ou consti-
tuir garantias reais, salvo evidente utilida-
de, reconhecida pelo Juiz, depois de ouvi-
do o Comitê. 

Art. 66. Compete ao Comitê: 

I — fiscalizar a administração do de-
vedor no decorrer do processo de recupe-
ração, apresentando, mensalmente, até o 
quinto dia útil do riles subseqüente, relató-
rio circunstanciado da situação do devedor; 

II— averiguar e estudar quaisquer re-
clamações dos interessados e emitir pare-
cer sobre as mesmas; 
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III — verificar se o devedor praticou 
atos suscetíveis de revogação; 

IV — opinar sobre o plano de recupe-
ração apresentado pelo devedor, apontan-
do a correspondência entre o ativo e o pas-
sivo e a probabilidade que tem o devedor 
de obter a recuperação. 

§ 12. Constatada a ocorrência de ilíci-
tos civis ou penais na administração do de-
vedor, estes ou seus representantes pode-
rão ser afastados, hipótese em que o Juiz 
poderá incubir ao Comitê a realização de 
todas as atribuições inerentes A gerência da 
empresa. 

§ 22. As deliberações do Comitê to-
madas pela decisão da maioria, serão con-
signadas em livro de atas próprio, autenti-
cado pelo Juizo da recuperação, que ficará 
A disposição dos credores e do devedor. 

§ 3. Se houver empate nas delibera-
ções do Comitê, caberá ao Juiz tomar a 
decisão 

Art. 67. Os créditos arrolados pelo de-
vedor e não impugnados se consideram in-
cluídos no Quadro Geral de Credores, in-
dependentemente de declaração e verifica-
ção no valor indicado pelo devedor que te-
nha escrituração contábil. 

§ 12. Nos casos de devedor que não 
tenha registro contábil de suas atividades 
econômicas, o Juiz fixará prazo para que 
os credores apresentem as declarações de 
crédito nos termos do art. 59, III, desta lei. 

§ 22. Dentro de 20 (vinte) dias, conta-
dos da publicação do edital a que se refere 
o art. 60, § 22, desta lei, o Comitê, o Minis-
tério Público, os credores e os sócios do 
devedor podem impugnar o crédito cons-
tante da lista de credores mencionada no 
art. 59, III, desta lei. 

§ 32. Autuada em separado, a impug-
nação de que trata o parágrafo anterior sell 
processada, no que couber, nos termos do 
art. 68 desta lei. 

§ 49. A verificação dos créditos omiti-
dos pelo devedor sell feita com observân-

cia do disposto no Titulo IV, Capitulo VI, 
desta lei. 

§ 52. 0 quadro geral de credores sell 
elaborado pelo Comitê e homologado pelo 
Juiz, 'com base na lista prevista no art. 59, 
III, desta lei nas sentenças proferidas em 
impugnações de crédito ou em declarações 
tempestivamente oferecidas. 

§ 62. Não havendo declaração tempes-
tiva ou impugnação, o Juiz homologará a 
lista mencionada no art. 59, III, desta lei e 
determinará sua publicação, como Quadro 
Geral. 

Art. 68. Entregue o plano de solução 
do passivo previsto no art. 59, III, desta lei 
e publicado o Quadro Geral de credores, o 
escrivão fará publicar, no órgão oficial, 
aviso aos credores de que durante 05 (cin-
co) dias poderão opor embargos ao pedido 
de recuperação econômico-financeira. 

Parágrafo único. Sao fundamentos dos 
embargos ao pedido de recuperação a ine-
xatidão do plano de solução do passivo, que 
facilite a concessão de recuperação. Ou 
qualquer ato de fraude ou má-fé que influa 
no processo de recuperação. 

Art. 69. Findo o prazo do artigo ante-
rior, os autos serão conclusos ao Juiz, que, 
em 05 (cinco) dias, proferirá despacho de-
ferindo as provas que entender e designan-
do, para julgamento dos embargos, audiên-
cia a ser realizada dentro dos 10 (dez) dias 
seguintes. 

Parágrafo único. A audiência de jul-
gamento dos embargos será realizada nos 
termos do Código de Processo Civil. 

Art. 70. Da sentença que conceder ou 
não a recuperação os embargantes, o Mi-
nistério Público ou o devedor podem inter-
por apelação. 

Art. 71. Com exceção dos créditos tra-
balhistas a recuperação obriga todos os cre-
dores anteriores a decretação, admitidos ou 
não ao passivo, que conservem seu direito 
contra os coobrigados, fiadores do deve-
dor e obrigados de regresso. 



LEGISLAÇÃO 215 

Art. 72. 0 titular da empresa em recu-
peração, ou seus administradores ou as pes-
soas legitimadas, mencionadas no art. 77, 
desta lei, poderão requerer a destituição do 
Comitê ou de quaisquer de seus membros, 
quando provar que estes estão faltando ao 
cumprimento dos seus deveres. 

Parágrafo único. Ouvido o requerido, 
que, para tanto sera' intimado, o Juiz profe-
rirá decisão. 

Art. 73. Executados integralmente os 
planos de recuperação econômica e finan-
ceira e de pagamento do passivo da empre-
sa, o devedor deve requerer a declaração 
da extinção de suas obrigações e do pro-
cesso de recuperação judicial. 

§ 12. O Juiz mandará publicar edital 
para conhecimento dos credores sujeitos a 
recuperação judicial que poderão oferecer 
impugnação. 

§ 22. Ouvido o devedor, que para tan-
to será intimado, o Juiz proferirá decisão. 

§ 39. A sentença que julgar extintas as 
obrigações do devedor declarará também a 
extinção das responsabilidades dos avais, fi-
anças ou quaisquer outras espécies de ga-
rantias pessoais que recaiam sobre os crédi-
tos já pagos durante a recuperação judicial. 

§ 42. Da sentença que homologar a ex-
tinção das obrigações e do processo de re-
cuperação judicial publicada por edital, 
cabe apelação, sem efeito suspensivo. 

Titulo IV— DA LIQUIDAÇÃO 
JUDICIAL DO DEVEDOR 

Capítulo I — Da caracterização do 
estado de crise econômico-financeira e a 

decretação 

Art. 74. Considera-se em estado de cri-
se econômico-financeira o devedor que, 
sem relevante razão de direito, não paga no 
vencimento obrigação liquida. 

Art. 75. Torna-se liquida, legitimando 
a liquidação judicial, a obrigação provada 
por conta extraída dos livros comerciais ou 

similares e verificada, judicialmente, nas se-
guintes condições: 

I — a verificação será requerida pelo 
credor ao Juiz competente para decretar a 
liquidação do devedor e far-se-á nos livros 
de um ou de outro, por dois peritos nomea-
dos pelo Juiz, expedindo-se precatória 
quando os livros forem de credor domicilia-
do em comarca diversa. 

II — a recusa de exibição ou a irregu-
laridade dos livros provam contra o deve-
dor, salvo a sua destruição ou perda em vir-
tude de força maior. 

§ 12. Os peritos apresentarão o laudo 
dentro de 03 (três) dias e, julgado por sen-
tença o exame, os respectivos autos serão 
entregues ao requerente, independentemen-
te de traslado, não cabendo dessa sentença 
recurso algum. 

§ 22. As contas assim verificadas con-
sideram-se vencidas desde a data da sen-
tença que julgou o exame. 

§ 32. Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se obrigação liquida, legitimando o pe-
dido de liquidação judicial, a constante dos 
títulos executivos extrajudiciais menciona-
dos no art. 15 da Lei n. 5.474, de 18 de 
julho de 1968, observado o disposto no art. 
77, § 19, desta lei. 

Art. 76. Caracteriza-se, também, o es-
tado de crise econômico-financeira do de-
vedor quando este: 

I — cessa, em caráter geral, o cumpri-
mento de suas obrigações, ou reconhece ju-
dicial ou extrajudicialmente a impossibili-
dade de satisfazê-las; 

II — apresenta o balanço patrimonial 
do Ultimo exercício ou qualquer outro pos-
terior e demonstra que o ativo realizável é 
inferior ao passivo exigível. 

III — procede a liquidação desor-
denada de seus ativos, ou lança mão de 
meios danosos ou fraudulentos para reali-
zar pagamentos; 

IV — realiza ou por atos inequívocos 
tenta realizar, com o fito de retardar paga-
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mentos ou fraudar credores, negócio sepa-
rado ou alienação de parte ou da totalidade 
de seu ativo a terceiros, credores ou não; 

V — transfere, ou tenta transferir a ter-
ceiro, o seu estabelecimento sem o consen-
timento de todos os credores, salvo se ficar 
com bens suficientes para solver o seu pas-
sivo; 

VI— dá garantia real a algum credor 
sem ficar com bens livres e desembargos 
equivalentes As suas dividas ou tenta essa 
prática revelada a intenção por atos inequí-
vocos; 

VII — ausenta-se sem deixar repre-
sentante para administrar o negócio, habi-
litado com recursos suficientes para pagar 
os credores, abandona o estabelecimento, 
oculta-se, ou tenta ocultar-se, deixando fur-
tivamente o seu domicilio. 

§ 1°. Na hipótese de liquidação judi-
cial da pessoa Mica que exerce atividade 
econômica em nome próprio e de forma or-
ganizada não será observada a exigência 
prevista no inciso II deste artigo. 

§ V. Consideram-se praticados pelo 
devedor os atos referidos neste artigo pra-
ticados por seus diretores, gerentes ou pro-
curadores. 

Art. 77. Têm legitimidade para reque-
rer a liquidação judicial do devedor: 

I — o próprio devedor, que cessa os 
pagamentos ou reconhece, judicial ou ex-
trajudicialmente, a impossibilidade de cum-
prir suas obrigações. 

II — qualquer credor, detentor de tí-
tulos de obrigação liquida, vencida ou 
vincenda, que provar, mediante procedi-
mento previsto no art. 75 desta lei, a ocor-
rência de qualquer uma das hipóteses do 
artigo anterior. 

II — os empregados, diretamente ou 
mediante deliberação em assembléia, por 
decisão aprovada por 2/3 (dois terços) de-
les, representando a média do trimestre an-
terior, quando o pagamento dos salários 
estiver vencido há mais de 60 (sessenta) 
dias; 

III — o credor que não tiver domici-
lio no Brasil, se prestar caução às custas e 
ao pagamento da indenização de que trata 
o art. 82 desta lei. 

§ 12. 0 pedido de liquidação formula-
do por credores será instruido com os títu-
los de seus créditos, cujo valor individual 
deverá ser superior a 5.000 UFIR (cinco 
mil unidades fiscais de referência) e as cer-
tidões comprobatórias de, pelo menos, três 
protestos por falta de pagamento feitos por 
credores distintos contra o devedor e ocor-
ridos no período de 30 (trinta) dias anterio-
res A data do pedido. 

§ 2°. 0 pedido de liquidação judicial 
feito pelo próprio devedor, se esta não ti-
ver ocorrido mediante conversão da recu-
peração, deverá ser instruido com os docu-
mentos e informações relacionados no art. 
59 desta lei. 

§ 32. Os títulos não sujeitos a protesto 
obrigatório devem ser prestados para ins-
truir o pedido de liquidação judicial. 

Art. 78. No pedido de liquidação ju-
dicial, desde que não seja feito pelo pró-
prio devedor, este sera' citado para dentro 
de 05 (cinco) dias apresentar defesa, sob 
pena de revelia. 

Art. 79. A sentença que decretar a lei 
judicial: 

I — conterá a síntese do pedido e a iden-
tificação do devedor, bem como os nomes 
dos sócios solidários e os seus domicilios; 
os nomes dos que forem, a esse tempo, dire-
tores ou gerentes das sociedades por ações 
ou por cotas de responsabilidade limitada. 

II — indicará a hora da declaração ju-
dicial entendendo-se, em caso de omissão 
que se deu ao meio-dia; 

III — fixará o termo legal da liquida-
ção judicial; 

IV — marcará o prazo de 20 (vinte) 
dias para os credores habilitarem seus cré-
ditos, nos termos do art. 43 desta lei; 

V — ordenará a suspensão de todas 
as ações e execuções contra o devedor, 
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excetuadas as ações previstas no art. 92, 
parágrafo único, desta lei; 

VI — proibirá a prática de qualquer 
ato de disposição ou oneração de bens do 
devedor, dos administradores da empresa, 
do sócio ilimitadamente responsável e, ain-
da, dos sócios majoritários e acionistas con-
troladores das sociedades anônimas, salvo 
autorização judicial; 

VII— mandará publicar edital no ór-
gão oficial, o qual também será afixado no 
estabelecimento e mantido em Cartório 
disposição dos interessados, em que cons-
te a integra da decisão e a lista de todos os 
credores; 

VIII — determinará as diligências ne-
cessárias para salvaguardar os interesses 
das partes envolvidas, podendo ordenar a 
prisão preventiva do devedor ou dos repre-
sentantes da empresa, em estado de 
insolvabilidade, quando requerida com fun-
damento em provas que demonstrem a prá-
tica de crime definido ern lei; 

IX — ordenará A Junta Comercial ou 
ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas para 
que procedam a anotação da recuperação 
ou da liquidação judicial no registro da fir-
ma individual ou da pessoa jurídica, na ma-
tricula ou no arquivamento; 

X — nomeará o Administrador Judi-
cial conforme o disposto no art. 113 e se-
guintes desta lei; 

XI — determinará outras providências 
e diligências convenientes ao interesse da 
massa; 

XII — nomeará os membros do Co-
mitê, que terá função fiscalizadora dos atos 
do Administrador Judicial, e suas atribui-
ções obedecerão, no que couber, aos ter-
mos do art. 66 desta lei. 

Art. 80. 0 resumo da sentença decla-
ratória da liquidação judicial sell, dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas, depois do re-
cebimento dos autos em cartório: 

I — afixado A porta do estabelecimen-
to do devedor e publicado em órgão oficial 
por edital; 

II — remetido, pelo escrivão, por pro-
tocolo ou sob registro postal, com recibo 
de volta, ao representante do Ministério Pú-
blico e A Junta Comercial da respectiva 
comarca. 

Art. 81. Da sentença que declarar ou 
não a liquidação judicial, pode o devedor, 
ou credor ou terceiro prejudicado, interpor 
apelação. 

Parágrafo único. Pendente o recurso, 
o Administrador Judicial não pode vender 
os bens da massa, salvo se forem pereci-
veis. 

Art. 82. Quem por dolo ou culpa re-
querer a liquidação judicial de outrem, será 
condenado, na sentença que denegar a li-
quidação, ern primeira ou segunda instân-
cia, a indenizar ao devedor, liquidando-se 
na execução da sentença as perdas e danos. 

Art. 83. Os atos de administração ex-
traordinária praticados pelo Comitê duran-
te o processo de recuperação judicial e os 
da disposição autorizados pelo Juiz não são 
revogáveis ao se processar a liquidação ju-
dicial. 

Art. 84. Considerar-se-ão habilitados 
os créditos remanescentes da recuperação, 
nos termos dos relatórios apresentados pelo 
Comitê. 

Art. 85. A sentença que decreta a li-
quidação judicial da sociedade com sócios 
ilimitadamente responsáveis também acar-
reta a destes que ficam sujeitos aos mes-
mos efeitos jurídicos produzidos em rela-
ção a sociedade em liquidação e, por isso, 
deverão também ser citados para apresen-
tarem defesa, se assim o desejarem. 

§ 12. 0 disposto no caput deste artigo 
aplica-se ao sócio que tenha se retirado vo-
luntariamente ou que tenha sido excluído 
da sociedade, há menos de 02 (dois) anos, 
quanto As dividas constantes na data do ar-
quivamento da alteração do contrato, no 
caso de terem sido solvidas até a data da 
declaração da liquidação judicial as obri-
gações sociais existentes ao tempo da reti-
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rada, salvo se os credores tiverem consen-
tido expressamente na retirada, feito no-
vação, ou continuada a negociar com a so-
ciedade, sob a mesma ou nova firma. 

§ 2°. Os sócios com responsabilidade 
ilimitada poderão exercer o direito de de-
fesa que esta lei assegura à sociedade de-
vedora, no mesmo prazo no qual aquela 
poderá se defender, independente de cha-
mamento, cujo termo inicial fluirá da pu-
blicação da sentença que decreta a liquida-
ção judicial. 

§ 32. Da declaração cabe apelação. 

Art. 86. A responsabilidade solidária 
dos administradores da sociedade por ações 
e a dos gerentes da sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, estabelecida 
nas respectivas leis, e as dos sócios coman-
ditários e do sócio oculto, previstas no Có-
digo Comercial, serão apuradas no próprio 
Juízo da liquidação judicial, independen-
temente da realização do ativo e da prova 
da sua insuficiência para cobrir o passivo. 

§ 19. A petição inicial, instruída com 
os documentos pertinentes, mencionará os 
fatos e indicará as provas, inclusive rol de 
testemunhas que serão produzidas na ins-
trução.

§ 2°. 0 réu sell citado para compare-
cer à audiência de instrução e julgamento, 
para apresentar defesa e produzir prova. 

§ 3. 0 autor será intimado da desig-
nação da audiência, para comparecer pes-
soalmente ou por intermédio de seu procu-
rador. 

§ 4°. Encerrada a instrução, o Juiz pro-
ferirá a decisão. 

Art. 87. A recuperação econômico-fi-
nanceira poderá ser proposta, também, du-
rante o processo de liquidação judicial, se 
ficar evidenciada a possibilidade de o de-
vedor superar as causas e as circunstâncias 
que determinaram o pedido de liquidação 
judicial. 

§ 1°. A proposta da recuperação eco-
nômico-financeira deve ser apresentada até 

05 (cinco) dias após a apresentação do re-
latório do Administrador Judicial e da pu-
blicação do Quadro Geral de Credores; caso 
contrário, observar-se-á o disposto no art. 
122 desta lei. 

§ 2°. Deferida a recuperação econô-
mico-financeira, esta será processada de 
acordo com o art. 55 e seguintes desta lei, 
obedecendo, entretanto, aos seguintes pra-
zos: 

I — 0 pagamento à vista será realiza-
do com a redução de 50% (cinqüenta por 
cento) sobre o valor devido; 

II — 0 pagamento realizado em 02 
(dois) anos, prazo máximo, neste caso, será 
realizado com redução de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor devido e será feito ern 
02 (duas) parcelas anuais de 35% (trinta e 
cinco por cento) cada. 

Capitulo II — Da arrecadação 
e custodia dos bens 

Art. 88. Imediatamente após a assina-
tura do compromisso, o Administrador Ju-
dicial e o Ministério Público, efetuarão a 
arrecadação dos bens e documentos do de-
vedor e do sócio ilimitadamente responsá-
vel, onde quer que se encontrem. 

§ 1°. Se o Administrador não tiver as-
sumido as funções, o juiz designará depo-
sitário, que iniciará a arrecadação. 

§ 2°. Decretada a liquidação judicial, 
não sendo possível proceder a arrecadação 
ou conclui-la no dia em que teve inicio, 
serão lacrados a sede do estabelecimento e 
os bens do devedor. 

§ 3°. Os bens que não se encontrarem 
no foro da recuperação ou da liquidação ju-
dicial serão arrecadados mediante carta 
precatória. 

§ 4°. 0 devedor e o sócio ilimitadamen-
te responsável serão obrigados a indicar ao 
Administrador Judicial e ao Ministério Pú-
blico os bens sujeitos à arrecadação. 

Art. 89. 0 Administrador Judicial avi-
sará o devedor ou administradores da socie-
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dade em liquidação, com antecedência de 
24 (vinte e quatro) horas, que procederá ao 
inventário e A avaliação dos bens, podendo 
ser assistido por um ou mais avaliadores. 

Art. 90. 0 inventário sera' assinado 
pelo Administrador Judicial e, se estiverem 
presentes, pelo devedor ou administrado-
res da sociedade em liquidação e pelo Mi-
nistério Público. 

Art. 91. Os bens perecfveis, deterio-
ráveis, sujeitos a grave desvalorização ou 
que sejam de conservação arriscada ou 
dispendiosa, poderão ser vendidos anteci-
padamente, mediante autorização judicial. 

Parágrafo único. 0 devedor sera' inti-
mado, na liquidação, para se manifestar so-
bre a proposta do Administrador Judicial e 
o Juiz decidirá em 72 (setenta e duas) horas. 

Art. 92. 0 Administrador Judicial po-
derá dar em locação ou contratar bens do 
devedor, com o objetivo de produzir renda 
para a massa. 

Parágrafo único. A locação ou a con-
tratação não atribuem direito de preferên-
cia na compra, nem podem importar em dis-
posição total ou parcial dos bens, ou terem 
duração superior ao tempo necessário para 
a alienação do respectivo objeto. 

Capitulo III — Dos efeitos 
da liquidação judicial 

Art. 93. A decretação da liquidação 
sujeita todos os credores, que somente po-
derão exercer os seus direitos sobre os bens 
do devedor e do sócio ilimitadamente res-
ponsável na forma que esta lei prescrever. 

Parágrafo único. Nenhuma ação ou 
execução individual pode ser proposta ou 
ter prosseguimento sobre os bens compre-
endidos na liquidação judicial. 

Art. 94. A decretação da liquidação ju-
dicial, além de outros efeitos: 

I — produz o vencimento antecipado 
dos débitos pecuniários do devedor e do 
sócio ilimitadamente responsável; 

II — suspende o exercício do direito 
de retenção sobre os bens sujeitos A arreca-
dação, os quais deverão ser entregues ao 
Administrador Judicial; 

III — cancela o exercício do direito 
de retirada ou de recebimento do valor de 
suas cotas ou ações, por parte dos sócios 
da sociedade ern liquidação. 

IV — implica a dissolução da socie-
dade em conta de participação, sendo de-
cretada a liquidação do sócio ostensivo; 

V — suspende as ações e execuções 
individuais dos credores contra o devedor 
e sócios de responsabilidade ilimitada; 

VI — suspende o curso da prescrição 
das ações dos credores. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista 
no inciso V deste artigo os demais sócios 
não poderão exercer qualquer direito so-
bre os bens do fundo social, antes do paga-
mento integral dos credores da sociedade e 
das despesas de processo. 

Art. 95. 0 devedor em processo de li-
quidação judicial não pagará juros a seus 
credores. 

Parágrafo único. Ao credor hipotecá-
rio será assegurada a remuneração de taxa 
de juros de até 12% (doze por cento) ao 
ano, se o produto da alienação do bem hi-
potecado comportar o pagamento dessa 
parcela de juros. 

Art. 96. Na liquidação judicial do es-
pólio, suspende-se o processo de inventá-
rio e o Administrador Judicial substitui o 
inventariante na administração dos bens da 
herança. 

Art. 97. Os contratos bilaterais não se 
resolvem pela liquidação judicial, observa-
das as seguintes regras: 

I — se a prestação do cargo do deve-
dor estiver totalmente cumprida, o outro 
contratante é obrigado a satisfazer a sua; 

II — se a prestação a cargo do contra-
tante que não se encontra em liquidação es-
tiver integralmente cumprida, este deverá 
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declarar o crédito correspondente à presta-
cão que o devedor lhe faltou; 

III — se existirem prestações recipro-
cas pendentes de cumprimento, o credor 
que não se encontra em liquidação tem o 
direito de pleitar a resolução do contrato 
com indenização. 

§ 12. Na hipótese de liquidação do de-
vedor que não cumpriu sua parte na cons-
trução do bem imóvel com finalidade 
residencial ou comercial, o Juiz poderá, 
mediante requerimento dos credores deste 
empreendimento imobiliário, permitir que 
estes credores prossigam na gestão de em-
preendimento até sua conclusão, ou deter-
minará que declarem seus créditos, na for-
ma do inciso II deste artigo. 

§ 22. Havendo o Juiz determinado que 
os credores prossigam na gestão do empre-
endimento imobiliário, deverá proferir des-
pacho designando data, hora e local para 
realização de assembléia destes credores, 
com a presença do Administrador Judicial, 
que assumirá, conjuntamente com um re-
presentante eleito por seus credores, a ges-
tão do empreendimento, respeitando os pro-
cedimentos desta lei. 

§ 32. Na hipótese prevista no inciso III 
do caput deste artigo, o contratante que não 
se encontra em liquidação deverá promo-
ver a resolução do contrato em 30 (trinta) 
dias, contados da publicação da sentença 
que decreta a publicação. 

§ 42. 0 Administrador Judicial poderá 
pleitear o cumprimento de contrato, fican-
do a cargo da massa devedora o pagamen-
to da prestação pela qual está obrigada, caso 
em que requererá a autorização do Juiz, e 
comunicará sua intenção ao contratante que 
não se encontra em liquidação, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da notificação. 

§ 52. Deixando a parte que não está 
em liquidação de optar pelo cumprimento 
do contrato, a opção passará para o Admi-
nistrador Judicial, que, autorizado pelo Juiz, 
poderá exercê-la nos 15 (quinze) dias 

subseqüentes ao vencimento do prazo es-
tabelecido no § 32 deste artigo. 

Art. 98. As obrigações a prazo ven-
cem na data da sentença que decreta a li-
quidação judicial. 

Art. 99. Os contratos preliminares que 
não se revestem de forma especial deter-
minada em lei são inexigíveis na liquida-
ção judicial salvo se puderem ser cumpri-
dos e se o Juiz autorizar o cumprimento. 

§ 12. A execução deve ser requerida 
pelo Administrador Judicial ou pela parte 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da pu-
blicação da sentença que decreta a liquida-
ção. 

§ 22. 0 disposto no caput deste artigo 
não se aplica aos contratos de promessa de 
compra e venda e as promessas de cessão 
que tenham eficácia real. 

Art. 100. A liquidação judicial resol-
ve os contratos em que o credor não é obri-
gado a aceitar a prestação por um terceiro, 
indicado pelo Administrador Judicial, quan-
do tiver interesse que seja realizada pessoal-
mente pelo devedor, bem como os contra-
tos de execução continuada, de mandato, 
de conta corrente bancária, de agencia-
mento, de concessão e de distribuição. 

Art. 101. 0 sócio ilimitandamente res-
ponsável ao qual a liquidação judicial se es-
tende não poderá exigir nenhuma prestação 
que lhe deva a sociedade em liquidação. 

Art. 102. As debêntures exigidas pela 
sociedade em liquidação são incluídas na 
liquidação pelo valor nominal, deduzidas 
as amortizações ou reembolsos. 

Art. 103. Nas operações a termo, a li-
quidação de uma das partes, antes do ven-
cimento do contrato, confere a outra parte 
o direito de apresentar a declaração de cré-
dito pela diferença a seu favor, existente na 
data da sentença que decretou a liquidação 
judicial. 

Parágrafo único. Se a diferença for a 
favor da massa, a outra parte tem o direito 
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de optar pelo pagamento da prestação, se-
gundo o valor desse dia ou do dia do venci-
mento, devendo a opção ser exercida no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da pu-
blicação da sentença. 

Art. 104. A liquidação judicial do lo-
cador não resolve o contrato de locação e, 
na liquidação do locatário, o Administra-
dor Judicial pode, a qualquer tempo, de-
nunciar o contrato, indenizando o locador 
mediante arbitramento pelo Juiz, se hou-
ver recusa do locatário em aceitá-la. 

Art. 105. Se o contrato de compra e 
venda não estiver cumprido, ou ambas as 
partes o tiverem cumprido parcialmente, na 
data de decretação da liquidação judicial 
do comprador o vendedor tem direito de 
executar a sua prestação e apresentar a de-
claração e justificação do crédito relativo 
ao prego. 

§ 1°. Se o vendedor não exercer o di-
reito a que se refere o caput deste artigo, a 
execução do contrato fica suspensa, até que 
o Administrador Judicial, autorizado pelo 
Juiz, declare se o cumprirá ou não. 

§ 29. 0 vendedor pode interpelar o 
Administrador Judicial para que emita a de-
claração dentro de 05 (cinco) dias. 

§ 39. Se a declaração for negativa, re-
solve-se o contrato e o vendedor pode ha-
bilitar-se na liquidação judicial do compra-
dor. 

§ 4°. No caso de liquidação judicial 
do vendedor, não se resolve o contrato se 
tiver ocorrido a tradição da coisa e, se esta 
não ocorreu, cabe ao Administrador Judi-
cial escolher entre o cumprimento e a reso-
lução do contrato. 

§ 52. Resolvido o contrato, o compra-
dor poderá habilitar-se na liquidação judici-
al do vendedor, sem direito a indenização. 

Art. 106. No caso de liquidação judi-
cial do comprador, se o preço tiver que ser 
pago a termo ou em prestações, o Admi-
nistrador Judicial, com autorização do Juiz, 
pode executar o contrato. 

§ 12. 0 vendedor tem o direito de exi-
gir caução ou garantia, salvo se o Adminis-
trador Judicial pagar imediatamente o pre-
go, com desconto dos juros legais. 

§ 2°. Na venda em prestações com re-
serva de domínio, a liquidação judicial ao 
vendedor não resolve o contrato. 

Art. 107. A decretação da liquidação 
judicial produz a inaplicabilidade da cláu-
sula compromissária, pactuada com o de-
vedor, salvo se antes de proferida a senten-
ça se tenha instituído o Juizo arbitral. 

Parágrafo único. 0 Juiz pode autori-
zar o Administrador Judicial, em casos es-
peciais, a pactuar da cláusula compro-
missária ou concordar com a celebração do 
compromisso. 

Art. 108. Nas relações patrimoniais 
não reguladas expressamente nessa lei, o 
Juiz decidirá por analogia, atendendo â uni-
dade e universalidade do concurso e A igual-
dade de tratamento dos credores. 

Art. 109. 0 credor que, antes da de-
cretação da liquidação judicial, houver re-
cebido um coobrigado solidário em rela-
cão ao devedor ou de um fiador parte de 
seu credito tem direito de concorrer à li-
quidação desse ou dos demais devedores 
para exigir a parcela restante. 

§ 19. Na hipótese prevista no caput 
deste artigo, o credor não poderá exigir a 
parcela restante dos demais coobrigados se 
o devedor principal já tiver tido suas obri-
gações extintas por sentença, na forma do 
art. 136, § 39, desta lei. 

§ 22. 0 coobrigado com direito de re-
gresso contra o devedor em liquidação ju-
dicial concorre na sua liquidação pela tota-
lidade da importância paga. 

§ 32. 0 credor tem direito a que se lhe 
destine a quota correspondente ao coobri-
gado que pagou antes da liquidação judi-
cial. 

§ 42. 0 credor tem o direito de exigir a 
reserva da quota correspondente ao coobri-
gado até o limite do que lhe 6 devido. 
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Art. 110. 0 credor de vários coobri-
gados solidários, cujas liquidações judiciais 
sejam decretadas, tem o direito de concor-
rer, em cada uma delas, pela totalidade de 
seu crédito, até recebê-lo por inteiro. 

Parágrafo único. 0 disposto no caput 
deste artigo não se aplica na hipótese de 
um dos devedores já ter tido suas obriga-
ções extintas por sentença, na forma do art. 
136, § 32, desta lei. 

Art. 111. Não existe regresso entre as 
massas dos coobrigados solidários pelos ra-
teios distribuídos ao credor comum, salvo 
quando o total dos pagamentos excede o 
valor do crédito. 

§ 12. 0 credor é obrigado a restituir o 
excesso A massa garantida pelas demais ou 
Aquela que efetuou o último pagamento, e 
esta fará a divisão proporcional ao desem-
bolso de cada uma e ao respectivo débito. 

§ 2°. No caso de culpa ou dolo, o ex-
cesso sera' devolvido ern dobro, devidamen-
te atualizado. 

Art. 112. Os coobrigados solventes e 
os garantes do devedor ou do sócio ilimita-
damente responsável a que se estende a li-
quidação judicial podem apresentar a de-
claração do crédito correspondente As quan-
tias pagas ou devidas, se o credor não fizer 
a sua no prazo fixado em sentença. 

Parágrafo único. A admissão se dá 
com reserva enquanto pendente a condição, 
depositando-se os rateios que couberem ao 
credor. 

Capitulo IV — Do administrador judicial 
na liquidação judicial 

Art. 113. Ao Administrador Judicial 
compete, sob a fiscalização do Comitê, ad-
ministrar os bens compreendidos na liqui-
dação judicial e exercer as funções que não 
estejam expressamente atribuidas a outros 
órgãos da liquidação judicial. 

Parágrafo único. Além de outros de-
veres que a presente lei lhe impõe, compe-
te, ainda ao Administrador Judicial: 

I — fornecer, com presteza, todas as 
informações pedidas pelos credores interes-
sados sobre a liquidação judicial e a admi-
nistração da massa e dar extratos dos livros 
do devedor, que merecerão fé de oficio, a 
fim de servirem de fundamento nas verifi-
cações e impugnações de créditos; 

II — exigir dos credores, e dos procu-
radores ou administradores que serviram os 
interesses do devedor, quaisquer informa-
ções verbais ou por escrito, sendo-lhe fa-
cultado, em caso de recusa de um destes, 
encaminhar requerimento ao Juiz que, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, deter-
minará que estas pessoas venham A presen-
ça do Administrador Judicial, sob pena de 
desobediência, que interrogará, tomando-
se seus depoimentos por escrito; 

III — comunicar ao Juiz para os fins 
do art. 156 desta lei, por petição levada a 
despacho, qual o montante total dos crédi-
tos declarados, bem como confrontar o va-
lor destes créditos com o total do passivo 
informado na petição do devedor. 

Art. 114. A recusa ao encargo deverá 
ser comunicada ao Juiz no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, contadas a partir do 
conhecimento da nomeação. 

Art. 115. 0 compromisso deverá ser 
lavrado e assinado pelo Administrador Ju-
dicial no prazo de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, contados a partir da notificação da no-
meação. 

Art. 116. 0 Administrador Judicial 
exerce pessoalmente as suas funções e não 
pode delegá-las, exceto para atos determi-
nados, com prévia autorização do Juiz. 

Parágrafo único. Mediante autorização 
do Juiz, o Administrador Judicial pode no-
mear procuradores, prepostos, auxiliares, de-
vendo dar ciência ao Ministério Público. 

Art. 117. 0 Administrador Judicial de-
verá apresentar ao Juiz relatório apontan-
do a situação da empresa, confrontando-os 
com os pareceres e relatórios anteriores, se 
houver, e o Quadro Geral de Credores após 
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o trânsito em julgado de todas as declara-
ções de crédito e, conterá ainda: 

I — as causas e circunstâncias da li-
quidação judicial; 

II — o exame sobre os atos do deve-
dor, dos administradores da sociedade em 
liquidação judicial e do Comitê no exercf-
cio de seus encargos e funções, na hipótese 
de ocorrer liquidação judicial que suceda a 
recuperação da empresa. 

Art. 118.0 Administrador Judicial de-
verá, ainda, apresentar ao Juiz, mensalmen-
te, relatórios complementares indicando a 
situação geral da liquidação, as receitas 
auferidas, as despesas realizadas e as me-
didas e providências adotadas na adminis-
tração da massa. 

Art. 119. 0 devedor e o sócio ilimita-
damente responsável serão representados 
pelo Administrador Judicial nas ações que 
versem sobre os bens arrecadados ou su-
jeitos ao concurso. 

Art. 120.0 Administrador Judicial não 
poderá transigir sobre dividas e negócios 
de massa e cobrar dividas com abatimento, 
sem autorização judicial, ainda que sejam 
consideradas de difícil liquidação. 

Capitulo V — Da realização do ativo 

Art. 121. Publicado o Quadro Geral de 
Credores, apresentado o relatório do Admi-
nistrador Judicial na forma do art. 117 desta 
lei, se o devedor dentro dos 05 (cinco) dias 
seguintes não requerer a recuperação econô-
mico-financeira de seu negócio o Adminis-
trador Judicial procederá A venda dos bens. 

Parágrafo único. 0 Juiz poderá auto-
rizar, a qualquer tempo, a venda antecipa-
da de bens do devedor, cujo produto seja 
necessário para custear o andamento do 
processo, observando o disposto no art. 
122, §§ r e 39, desta lei. 

Art. 122. A venda dos bens sell reali-
zada de acordo com a seguinte ordem de 
preferência: 

I— alienação do estabelecimento em 
bloco; 

II— alienação em bloco dos bens que 
integram cada um dos estabelecimentos do 
devedor, caso tenha cessado a exploração 
do seu negócio, ou de todos eles; 

III — alienação parcelada ou indivi-
dual dos bens. 

§ 19. Se convier A realização do ativo, 
ou em razão de oportunidade, pode ser ado-
tada mais de uma forma de alienação. 

§ 29. Na venda da empresa ou negócio 
do devedor, e de um ou mais estabeleci-
mentos, e dos bens em geral, serão toma-
das as seguintes providências: 

I — avaliação por um perito nomeado 
pelo Juiz; 

II — alienação, em leilão público, 
anunciado com 10 (dez) dias de antecedên-
cia, em se tratando de móveis, e com 20 
(vinte) dias, em se tratando de imóveis; 

III — a alienação se dará pelo maior 
lance oferecido, ainda que seja inferior ao 
valor da avaliação. 

§ 39. Havendo motivos justos, o Juiz 
poderá autorizar outras formas de aliena-
ção: 

I — por meio de proposta escrita, des-
de que seja anunciada em órgão oficial e 
em jornal de grande circulação, com a an-
tecedência de 30 (trinta) dias; 

II — pela formação da sociedade de 
credores que representem, no minim, 2/3 
(dois terços) dos créditos, pagando-se os 
dissidentes. 

Art. 123. No prazo de 05 (cinco) dias 
após a realização das operações de que tra-
ta o artigo anterior, o Administrador Judi-
cial apresentará relatório que: 

I — prestará conta das operações efe-
tuadas; 

II — informará o resultado da venda 
dos bens e o produto de cada operação. 

III — relacionará os bens que deixa-
ram de ser vendidos e os créditos não co-
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brados ou pendentes de decisão judicial 
explicando sucintamente as causas. 

Art. 124. As quantias em dinheiro, re-
cebidas a qualquer titulo, serão deposita-
das dentro das 24 (vinte e quatro) horas se-
guintes, na Caixa Econômica Federal ou em 
qualquer banco se inexistirem instituições 
oficiais. 

Parágrafo único. Todo e qualquer pa-
gamento deverá ser feito através de cheque 
nominativo, com indicação no verso, do fim 
a que se destina. 

Capitulo VI — Do pagamento aos 
credores da liquidação judicial 

Art. 125. Os créditos trabalhistas se-
rão pagos prontamente logo que haja re-
cursos disponíveis ou que esses recursos 
sejam obtidos com o produto dos bens de 
privilégio. 

Art. 126. As importâncias adquiridas 
com a realização do ativo serão destinadas 
ao pagamento dos credores, atendendo A 
classificação prevista no art. 38 e seguin-
tes desta lei. 

Art. 127. Os credores habilitados fora 
do prazo estipulado pelo Juiz concorrerão 
somente aos rateios posteriores A habilita- Art. 132. Após os pagamentos inte-
ção. grais, bem como os de juros legais, as so-

bras, se houver, serão restituídas ao deve-
dor. 

Art. 129. Concluída a realização do 
ativo, e antes do rateio final, o Administra-
dor Judicial prestará contas de sua gestão. 

§ 12. Apresentadas as contas, ficarão 
elas sob a responsabilidade do escrivão, que 
em 03 (tits) dias publicará aviso, pelo ór-
gdo oficial, colocando-as A disposição do 
devedor e dos credores, pelo prazo de 15 
(quinze) dias, quando poderão apresentar 
impugnações. 

§ 22. Ouvido o Administrador Judicial 
e valendo-se de assessoramento técnico, 
quando necessário, o Juiz julgará as con-
tas. 

Parágrafo único. Os credores referidos 
no caput deste artigo somente terão direito 
ao rateio se houver sobras após o pagamen-
to integral aos demais credores. 

Art. 128. Os credores restituirão as 
quantias recebidas acrescidas de juros le-
gais, se antes do encerramento da liquida-
ção judicial ficar evidenciado que a consti-
tuição do crédito ou da garantia resultou 
de falsidade, dolo, erro essencial ou outro 
vício, ou foi obtida mediante documento 
decisivo cuja existência era ignorada. 

Parágrafo único. 0 Administrador Ju-
dicial ou qualquer credor admitido poderá 
demarcar revogação da decisão relativa ao 
crédito ou garantia em questão. 

Art. 130. Aprovadas as contas e paga 
a remuneração do Administrador Judicial, 
mediante proposta deste, o Juiz determina-
rd a distribuição do rateio final, que se rea-
lizará na forma dos anteriores, incluídos os 
créditos objeto de reserva. 

Art. 131. Os créditos sujeitos A condi-
cão suspensiva ou pendentes de decisdo ju-
dicial ficarão depositados até posterior ave-
riguação ou publicação de decisão e, no 
caso de não se efetuar esta exigência ou de 
ser improcedente a decisão, no todo ou em 
parte, serão objetos de rateio suplementar 
entre os credores. 

Capitulo VII — Da extinção 
das obrigações 

Art. 133. A prescrição relativa As obri-
gações do devedor recomeça a correr no 
dia que passar julgado a sentença do en-
cerramento da liquidação judicial. 

Art. 134. Extingue as obrigações do 
devedor: 

I — o pagamento, sendo permitida a 
novação dos créditos com garantia real; 

II — o rateio de mais de 40% (qua-
renta por cento) depois de realizado todo o 
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ativo, sendo facultado o depósito da quan-
tia necessária para atingir esta porcentagem 
se para tanto não bastou a integral liquida-
ção do ativo; 

III — o decurso do prazo de 05 (cin-
co) anos contado a partir do encerramento 
da liquidação judicial, se o devedor não ti-
ver sido condenado a pena de detenção por 
crime no processo de recuperação ou liqui-
dação judicial; 

IV — o decurso no prazo de 10 (dez) 
anos contado a partir do encerramento da 
liquidação judicial, se o devedor tiver sido 
condenado a pena de detenção por crime 
no processo de liquidação judicial. 

Art. 135. Verificada a prescrição ou 
extintas as obrigações nos termos dos arts. 
133 e 134 desta lei, o devedor pode reque-
rer que seja declarada por sentença a extin-
ção de todas as suas obrigações. 

Art. 136. 0 requerimento será autua-
do em separado com os respectivos docu-
mentos e publicado, no órgão oficial, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 12. Dentro do prazo do edital qual-
quer credor pode opor-se ao pedido do de-
vedor. 

§ 2°. Findo o prazo, o Juiz, em 05 (cin-
co) dias proferirá a sentença e, se o reque-
rimento for anterior ao encerramento da li-
quidação judicial, o Juiz, ao declarar ex-
tinta as obrigações encerrará o processo. 

§ 32. A sentença que julgar extintas as 
obrigações do devedor declarará também a 
extinção das responsabilidades dos fiadores. 

§ 42. Da sentença cabe apelação. 

Capitulo VIII — Da reabilitação civil 
do devedor 

Art. 137. Será concedida habilitação 
ao devedor que: 

I — pagar integralmente os créditos 
admitidos a liquidação, os juros correspon-
dentes, as dividas e encargos da massa e as 
despesas processuais, ou, 

II— cumprir regularmente o plano de 
recuperação, ou, 

III — tiver extintas suas obrigações 
nos termos previstos nos arts. 133 e 134 
desta lei. 

Art. 138. A reabilitação poderá ser re-
querida ao Juiz da liquidação pelo devedor 
ou seus herdeiros. 

Art. 139. Qualquer interessado pode-
rd contestar a reabilitação requerida. 

Parágrafo único. Ouvido o Ministério 
Público o Juiz proferirá sentença. 

Art. 140. Da sentença de reabilitação 
constará a ordem A. Junta Comercial ou ao 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas para que 
proceda ao cancelamento da anotação pre-
vista no art. 79, inciso VIII, desta lei. 

Art. 141. A reabilitação fará cessar as 
incapacidades pessoais que atinjam o de-
vedor por efeito da sentença que decretou 
a liquidação judicial. 

Art. 142. Verificada a prescrição ou 
extintas as obrigações nos termos desta lei, 
o devedor ou o sócio solidário da socieda-
de em liquidação poderá requerer que seja 
declarada por sentença a extinção de todas 
as obrigações. 

Titulo V — DOS CRIMES 

Capitulo I — Dos crimes cometidos 
pelo devedor e das penas 

Art. 143. Constitui crime antes ou de-
pois de decretada a recuperação ou liqui-
dação judicial tendo com elas nexo causal: 

I — efetuar gastos pessoais ou familia-
res que ultrapassem a sua condição econô-
mica; 

II — realizar despesas vultosas em 
operações arriscadas, inclusive envolven-
do títulos ou valores mobiliários transa-
cionais em bolsas de mercadorias ou de 
valores; 
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III — empregar meios ruinosos ou 
abusivos com o fim de obter recursos ou 
fundos. 

IV — vender ou revender mercadorias 
ou produtos com preços manifestamente in-
feriores aos praticados em mercado; 

V — obrigar-se por conta de terceiro 
a prestação vultosa em relação A situação 
da empresa. 

VI — não possuir escrituração contá-
bil nem efetuar o balanço, deixar de legali-
zá-los ou de autenticar as fichas, no caso 
de escrituração mecânica, no prazo e se-
gundo os preceitos da lei, ou possuí-Ia de 
forma irregular, incompleta ou lacunosa, 
quando o devedor, por força de lei, tenha a 
obrigação de mante-la; 

VII — praticar ato fraudulento de que 
resulte ou possa resultar prejuízo aos cre-
dores, com o fim de criar ou assegurar van-
tagem injusta para si ou para outrem; 

VIII — simular despesas, dividas ati-
vas ou passivas e perdas, para obtenção de 
maior crédito; 

IX — ocultar ou desviar bens do ativo 
da massa, inclusive pela compra em nome 
de terceira pessoa, ainda que cônjuge ou 
parente; 

X — causar perdas avultadas em ope-
rações aleatórias, como jogos de qualquer 
espécie; 

XI — falsificar material de escritura-
cão contábil, no todo ou em parte, ou alte-
rar a escrituração verdadeira; 

XII — destruir, suprimir ou ocultar do-
cumento cujo registro é exigido por lei; 

XIII — deixar de elaborar o balanço, 
no prazo e segundo os preceitos da lei, ou 
elaborá-lo com inexatidão nas respectivas 
contas ou omitir sua publicação; 

XIV — praticar ato que disponha so-
bre bem do ativo, ou simular alienação, que 
possa resultar ou resulte em prejuízo dos 
credores, durante o período de suspeição, 
a fim de criar ou assegurar vantagem injus-
ta; 

XV — adquirir bem imóvel, titulo ou 
valor mobiliário ou crédito, e colocá-lo em 
nome de terceiros; 

XVI — exercer atividade econômica 
ou auxiliar desta, para a qual tenha sido ina-
bilitado, nos termos do § 62 deste artigo; 

XVII — declarar ou admitir divida 
inexistente; 

XVIII — subscrever titulo de crédito 
de favor cuja soma a pagar possa compro-
meter a situação da empresa; 

XIX — subtrair ou desviar elemento 
do ativo sujeito ao concurso, ou faltar ao 
dever não colaborando na sua arrecadação; 

XX — simular o capital social para 
obtenção de maior crédito; 

XXI — pagar antecipadamente a cre-
dores, durante o período suspeito, em pre-
juizo de outros; 

XXII — apresentar declarações ou re-
clamações falsas, ou juntar a elas títulos fal-
sos ou simulados. 

§ 12. Aplicar-se-á pena de detenção de 
1 (um) a 4 (quatro) anos para os crimes 
tipificados nos incisos I a IV e XVI deste 
artigo. 

§ V. Aplicar-se-á a pena de reclusão 
de 2 (dois) a 5 (cinco) anos para os crimes 
tipificados nos incisos VII a IX, XIV, XV, 
XVII a XX, deste artigo. 

§ V. Aplicar-se-á a pena de reclusão 
de 1 (um) a 5 (cinco) anos para os crimes 
tipificados nos incisos X a XIII, XXI e XXII 
deste artigo. 

§ 4. Aplicam-se a pena privativa de 
liberdade e a multa, inclusive no que se re-
fere ao seu valor, as correspondentes dis-
posições do Código Penal. 

§ 52. Estarão sujeitos a pena privativa 
de liberdade estatuída no § 12 deste artigo: 

I — o profissional que assinar balan-
ço inexato; 

II — o credor que receber pagamento 
ciente da preterição dos demais; 

III — o que adquirir bem do ativo, ten-
do conhecimento do prejuízo causado a ter-
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ceiro, ou participar de simulação nesses ca-
sos; 

IV — o terceiro em cujo nome o de-
vedor tenha colocado o bem adquirido; 

V — o beneficiário, nos casos de di-
vida fictícia, contraída, declarada ou reco-
nhecida e da subscrição de titulo de crédito 
em seu favor; 

VI — a pessoa que emprestar seu 
nome para a atuação do inabilitado, bem 
como os sócios e administradores da em-
presa fictícia ou de favor. 

§ 6°. A condenação por qualquer um 
dos fatos descritos neste artigo importará 
na inabilitação, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
para o exercício da atividade econômica, 
ou auxiliar desta, a que se dedicava o agen-
te, e na incapacidade permanente para fa-
zer parte do conselho de administração ou 
da diretoria de quaisquer empresas sujeitas 
a esta lei, ou ser gerente ou mandatário das 
mesmas. 

§ 7°. A inabilitação produzirá efeitos 
desde o trânsito em julgado da sentença, 
mas o prazo ficará em suspenso enquanto 
durar a pena de reclusão, e começará a cor-
rer a partir do seu cumprimento ou da ex-
tinção da punibilidade. 

§ 8°. A reabilitação extinguirá a inabi-
litação imposta ao devedor para o exercício 
da atividade econômica ou auxiliar desta. 

§ 9°. A reabilitação poderá ser requi-
rida decorridos 02 (dois) anos da data em 
que, de qualquer modo, for extinta a pena 
ou terminar sua execução, desde que o con-
denado prove estarem igualmente extintas, 
por sentença, as suas obrigações. 

Capítulo — Dos crimes cometidos 
por outras pessoas 

Art. 144. Aplicar-se-á a pena privati-
va de liberdade cominada no art. 143, § 2°, 
desta lei, ao conselheiro, diretor, adminis-
trador ou gerente do devedor que: 

I — cometer quaisquer ilícitos descri-
tos no art. 143 desta lei; 

II — concorrer para causar ou agra-
var a crise econômica da empresa, faltando 
aos deveres e responsabilidades de suas fun-
ções; 

Parágrafo único. Tratando-se de con-
selheiro, diretor, administrador ou gerente 
a pena de reclusão será aumentada em 1/3 
(um terço). 

Art. 145. Sera' punido com reclusão de 
2 (dois) a 5 (cinco) anos o Juiz, o represen-
tante do Ministério Público, o Administra-
dor Judicial, o perito, o avaliador, o escri-
vão, o oficial de justiça ou o leiloeiro que, 
direta ou indiretamente, adquirir bens da 
massa, ou, em relação a eles participar de 
alguma especulação de lucro. 

Art. 146. Incorrerá nas penas impos-
tas no art. 143, § 2°, desta lei, o membro do 
Comitê ou o Administrador Judicial que, 
durante a fase da liquidação judicial: 

I — receber ou pactuar com retribui-
ção, em dinheiro ou de outras formas, di-
versas da que tem direito; 

II — desviar, deixar de entregar ou de 
depositar regularmente dinheiro, valor ou 
qualquer outro bem móvel da massa de que 
tenha posse em virtude da função; 

III — prestar informação ou parecer, 
no que se refere a extratos dos lucros do 
devedor inexatos ou falsos, apresentando 
relatório ou fazendo exposições contrárias 

verdade. 

Art. 147. Também ficará sujeito As pe-
nas previstas no art. 143, § 2°, desta lei, 
aquele que: 

I — promover, inclusive por interpos-
ta pessoa, habilitação de crédito simulado 
ou indevido, no todo ou em parte; 

II — após decretação da recuperação 
ou da liquidação judicial, desviar, receber 
ou ocultar bem do devedor sujeito ao con-
junto de credores; 

III — ciente do estado de liquidação, 
desviar, receber ou ocultar bem do deve-
dor, ou adquiri-lo por prego manifestada-
mente inferior ao de mercado. 
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Art. 148. Constituirá, ainda, crime pas-
sivo de pena privativa de liberdade cons-
[ante no art. 143, § 1° desta lei exercer, in-
clusive por interposta pessoa, atividade eco-
nômica ou auxiliar desta, em casos de ina-
bilitação ou de incapacidade devidamente 
comprovadas. 

Art. 149. 0 deferimento de recupera-
ção da empresa não excluirá o processo e 
julgamento do agente por crime cometido 
durante a recuperação ou liquidação judi-
cial. 

Art. 150. Nos casos de recuperação ju-
dicial da empresa serão aplicadas aos mem-
bros do Comitê, que cometerem os crimes 
tipificados nos arts. 143 e 146 desta lei, as 
penas previstas no art. 143, § 2° desta lei. 

Art. 151. Aplicar-se-ão as penas esti-
puladas no art. 143, § 2°, desta lei ao cre-
dor que, sem o concurso do devedor: 

I — requerer, inclusive por interposta 
pessoa, a habilitação de crédito simulado 
ou indevido; 

II — após a decretação da liquidação, 
subtrair, desviar, receber ou, em declara-
cão pública ou privada, encobrir bem do 
devedor em liquidação; 

III — ciente do estado econômico do 
devedor, desviar ou receber bem do seu pa-
trimônio, ou adquiri-lo por preço notoria-
mente inferior ao de mercado, no caso de 
ocorrer liquidação. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos 
II e III deste artigo, responderá qualquer 
pessoa que praticar o ato. 

Art. 152. Os administradores, direto-
res e gerentes equiparar-se-ão ao devedor, 
inclusive em liquidação, para todos os efei-
tos de apenação decorrentes desta lei. 

Art. 153. Tratando-se de liquidação da 
pequena empresa, o Juiz poderá diminuir a 
pena de reclusão de 01 (um) a 2/3 (dois ter-
ços), e converter a multa em prestação de 
serviços à comunidade. 

Art. 154. A prescrição instintiva da 
punibilidade de crime cometido durante a 

recuperação ou liquidação judicial terá du-
ração de 03 (três) anos contados a partir do 
dia em que transitar em julgado a sentença 
que encerrar a liquidação ou julgar cum-
prida a recuperação e de apuração do pas-
sivo. 

Art. 155. Aplicar-se-ão aos crimes co-
metidos durante a recuperação ou liquida-
ção judicial as regras gerais do Código Pe-
nal, sempre que esta lei não disponha de 
modo diverso. 

Titulo VI — DISPOSIÇÕES FINAIS 
E TRANSITÓRIAS 

Capitulo I — Disposições especiais 

Art. 156. 0 processo de liquidação ju-
dicial cujo passivo for inferior a 24.000 
UFIR (vinte e quatro mil Unidades Fiscais 
de Referência) sell processado obedecen-
do ao rito sumário. 

§ 12. Verificando, pela comunicação 
do Administrador Judicial, que o montante 
do passivo declarado pelos credores é in-
ferior à quantia definida no caput deste ar-
tigo, o Juiz mandará que os autos lhe sejam 
conclusos e proferirá despacho em que: 

I — determinará que a liquidação ju-
dicial seja processada sumariamente, desig-
nando, dentro de 10 (dez) dias seguintes, 
data, hora e local para a audiência de veri-
ficação e julgamentos dos créditos. 

II — mandará que o Administrador Ju-
dicial publique imediatamente, no órgão 
oficial, aviso aos credores que lhes dê ciên-
cia de sua determinação e designação. 

§ 2°. Na audiência, o Administrador 
Judicial apresentará as declarações de cré-
dito, com o seu parecer e as informações 
do devedor, e o Juiz, ouvindo os credores 
que tenham impugnações a fazer e os im-
pugnados, além do Ministério Público, pro-
ferirá sentença de julgamento dos créditos, 
sobre a qual poderá ser interposto agravo 
de instrumento. 

§ 3°. Nas 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes à audiência, o Administrador Ju-
dicial apresentará, em cartório, relatório 
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apontando as causas e circunstâncias da li-
quidação judicial e os atos passíveis de re-
vogação. 

§ 49. Juntamente com a apresentação 
de seu relatório, o Administrador Judicial 
darn iniicio aos procedimentos previstos 
nos arts. 28 e 33 desta lei. 

§ 59. Dentro do prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas seguintes A sentença proferi-
da pelo Juiz, na forma do § 29 deste artigo, 
o devedor poderá requerer a recuperação 
judicial. 

§ 62. Não tendo sido requerida ou ten-
do sido negada a recuperação judicial, o 
Administrador Judicial darn inicio, imedia-
tamente, à realização do ativo e pagamento 
do passivo. 

§ 79. Decorridos 06 (seis) meses da de-
cretação da liquidação judicial sem que haja 
pedido de habilitação de crédito, o Admi-
nistrador Judicial publicará aviso dando 
ciência aos interessados de que o processo 
sell encerrado sem a liquidação do ativo 
existente. 

§ 82. Caso não haja pronunciamento 
dos credores, no prazo de 30 (trinta) dias 
da publicação do aviso, o Juiz proferirá sen-
tença decretando o encerramento da liqui-
dação judicial com a devolução de todos 
os bens do devedor. 

Capitulo II — Disposições gerais 

Art. 157. Os Tribunais de Justiça dis-
ciplinarão a organização da lista de Admi-
nistradores Judiciais e peritos, pessoas fí-
sicas ou jurídicas que atuarão nos proces-
sos, levando em conta a necessidade de ser-
viço e o número de processos afetos a esta 
lei tramitando nas Varas ou Comarcas. 

§ 19. Para a organização das listas po-
derão ser requisitadas informações aos ór-
gãos de representação das classes de advo-
gados, economistas, administradores de 
empresas e contabilistas. 

§ 2°. As listas gerais serão publicadas 
no órgão oficial, no mês de dezembro de 

cada ano, podendo ser alteradas mediante 
reclamação fundamentada. 

§ 39. Em caso de necessidade, a qual-
quer tempo, as listas poderão ser aumenta-
das. 

Capitulo — Dos atos processuais 
e respectivos prazos 

Art. 158. Os processos de recupera-
cão e de liquidação judicial e os respecti-
vos incidentes terão prioridade sobre todos 
os outros, na ordem dos feitos, e em qual-
quer outra circunstância. 

Art. 159. As petições de recuperação 
e de liquidação judicial estarão sujeitas A 
distribuição, segundo a ordem de apresen-
tação. 

§ IQ. A distribuição prevenirá ajuris-
dição para qualquer outro pedido de igual 
natureza e relativo ao mesmo devedor. 

§ 2°. As ações que devam ser propos-
tas perante o Juizo da recuperação ou da 
liquidação serão distribuídas por dependên-
cia. 

§ V. Logo que a petição seja distribui-
da, sell entregue ao escrivão, que remeterá 
os autos conclusos no mesmo dia. 

Art. 160. As citações, intimações, in-
terpelações, reclamações e comunicações 
previstas nesta lei, serão feitas por qualquer 
meio eletrônico de transmissão de mensa-
gens ou por carta, com aviso de recebimen-
to, ou pessoalmente, mediante assinatura de 
protocolo, se esta alternativa se revelar mais 
conveniente. 

Parágrafo único. Os procedimentos de 
que trata o caput deste artigo serão consi-
derados como feitos: 

I — quando por qualquer meio eletrô-
nico que determine recepção instantânea, 
como transmissão por intermédio de apa-
relho de fax ou mensagem computadori-
zada, no momento imediato da confirma-
ção da recepção da mensagem pelo desti-
natário; 
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II— quando por carta, na data do seu 
recebimento pelo destinatário, ou, quando 
tenha havido omissão, 10 (dez) dias após 
sua expedição; 

III — quando pessoalmente, na data 
em que o destinatário registrar o recebimen-
to em protocolo. 

Art. 161. Os prazos marcados nesta 
lei serão continuos e peremptórios, não so-
frerão suspensão nos feriados ou nas feri-
as forenses e começarão a produzir efeito 
no dia imediato após a publicação no ór-
gdo oficial, ou da citação, intimação, in-
terpelação ou comunicação pessoal feita 
ao destinatário. 

§ 1°. Quando houver mais de uma pu-
blicação sobre o mesmo objeto, o prazo co-
meçará a contar a partir do dia seguinte ao 
da primeira publicação feita. 

§ 22. Serão os seguintes os prazos se 
outro não tiver sido expressamente indica-
do nesta lei: 

I — 10 (dez) dias para interposição 
de apelação contra as sentenças proferidas; 

11-7 (sete) dias para: 

a) a lavratura de sentença e/ou despa-
chos com caráter interlocut6rio, contados 
a partir da data em que os autos forem 
conclusos; 

b) a oposição de embargos, de medi-
das cautelares ou incidentais, contados a 
partir do ato que deu ciência do fato gera-
dor do procedimento; 

c) contestação de ações e outros pro-
cedimentos propostos no âmbito da recu-
peração ou da liquidação judicial; 

d) a manifestação do Ministério Pú-
blico; 

e) a interposição de agravos. 

III —03 (três) dias para: 

a) dar resposta ou informar o cumpri-
mento de providências, nos casos de intima-
ção, interpelação ou comunicação; 

b) a apresentação de laudo ou infor-
mações complementares por parte de peri-

tos e equiparados, nomeados pelo Juiz para 
auxiliá-lo no feito. 

IV — 03 (três) dias para a apresenta-
cão de reclamação contra ato praticado no 
processo; 

V — 30 (trinta) dias para abertura e 
conclusão da instrução nas ações e demais 
procedimentos intentados no âmbito de re-
cuperação ou da liquidação judicial. 

Art. 162. As liquidações processar-se-
do no decorrer das férias e não serão 
suspensas pela superveniência destas. 

Art. 163. As publicações ordenadas 
nesta Lei serão feitas no órgão oficial do 
Estado ou do Distrito Federal e, se o deve-
dor ou a massa comportar, ern jornal de am-
pla circulação nas respectivas capitais e na 
comarca. 

§ 1°. 0 prazo máximo para efetuar as 
publicações é de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento das matérias ou dos autos 
em cartório. 

§ 22. A publicação dos atos e termos 
do processo em que seja conveniente maior 
divulgação, mediante proposta do Comitê, 
do Administrador Judicial ou do escrivão, 
devidamente autorizada pelo Juiz, poderão 
ser feitas empregando-se outros meios idô-
neos de comunicação. 

§ 32. As publicações ordenadas nesta 
lei conterão a epígrafe "recuperação judi-
cial de..." ou "liquidação judicial de...". 

Art. 164. As disposições de caráter 
processual desta lei e as que regularem a 
recuperação ou a liquidação judicial serão 
aplicadas aos processos pendentes. 

§ 12. A prova oral, limitada à oitiva de 
03 (três) testemunhas, s6 sera colhida caso 
haja motivo relevante, e desde que o rol seja 
apresentado com a inicial e que as teste-
munhas sejam trazidas a Juizo, independen-
temente de intimação, salvo justificativa 
para intimação delas. 

§ 22. 0 feito poderá ser instruido com 
termo de depoimentos tomados pela parte 
interessada, que para tanto deverá comuni-
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car a parte contrária, por carta, por aviso 
de recebimento, a data, hora e local no qual 
serão tomadas as declarações, podendo esta 
última fazer perguntas, por escrito ou oral-
mente, o que deverá ser consignado de for-
ma sucinta, ficando a critério do Juiz a 
reinquirição dos declarantes. 

Art. 165. A reabilitação do devedor em 
recuperação judicial aplicam-se as dispo-
sições, no que couber, do art. 137 e seguin-
tes desta lei. 

Art. 166. Os pedidos de recuperação 
ou de liquidação judicial deverão ser feitos 
por procuradores munidos de poder para 
esse fim. 

Art. 167. 0 Código de Processo Civil 
sell fonte subsidiária desta lei. 

Art. 168. No prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias o Poder Executivo enviará à 
apreciação do Congresso Nacional, as leis 
reguladoras: 

I — da recuperação e da liquidação 
judicial das empresas, sociedades e insti-
tuições financeiras arroladas nos arts. 22 e 
32 desta lei; 

II — da constituição das sociedades 
por quotas de responsabilidades limitadas 
e por ações, mediante a fixação de capital 
mínimo e prazo fatal para sua integra-
lização. 

Capitulo IV — Da revogação 
e Alteração de Outros Dispositivos Legais 

Art. 169. Revogam-se os arts. 503, 
506, 507, 508 e 509 do Capitulo I, do Titu-

lo II, do Livro II, do Decreto-lei n. 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 — Código de Pro-
cesso Penal. 

Art. 170. 0 Capitulo I, do Titulo II, 
do Livro II, do Decreto-lei n. 3.689, de 3 
de outubro de 1941 — Código de Processo 
Penal, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 504. A ação penal será intentada 
diretamente no juizo criminal, devendo nela 
funcionar o órgão do Ministério Público que 
atuar na Recuperação ou Liquidação Judi-
cial. 

"Art. 505. A denúncia ou a queixa sera" 
sempre instruída com cópia dos relatórios 
do Comitê ou do Administrador Judicial, 
perícias, ou qualquer meio de prova, que 
contiverem indícios de autoria de crimes. 

(—) 
"Art. 510.0 arquivamento dos papéis, 

a requerimento do Ministério Público, efe-
tuar-se-á no Juizo competente para o pro-
cesso penal. 

"Art. 511. No processo criminal não 
se conhecerá de argüição de nulidade da 
sentença que decretar a recuperação ou li-
quidação judicial. 

"Art. 512. Recebida a denúncia ou a 
queixa, prosseguir-se-á no processo, de 
acordo com o disposto nos Capítulos I e 
III, Titulo I, Livro II, deste Código." 

Art. 171. Esta lei entrará em vigor no 
prazo de 90 (noventa) dias de sua publica-
ção. 

Art. 172. Revogam-se as disposições 
em contrário. 


